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O trabalho do perito é cada vez mais requisitado na sociedade. Assim, esta monografia tem 
como objetivo analisar processos da Vara do Trabalho de Lajeado e verificar se os laudos 
apresentados pelos peritos são condizentes com o deferido em sentença. Primeiramente este 
estudo apresenta o tema, as delimitações, os objetivos e a relevância da escolha. Na etapa 
seguinte, consta o referencial teórico, com as definições para elaboração deste estudo. Dentre 
as principais definições, estão os conceitos sobre perícia, perícia contábil, perito contábil, 
perfil do profissional perito e suas responsabilidades, tipos de perícia, desenvolvimento e 
planejamento do trabalho pericial, laudo e parecer contábil, fases da perícia contábil, justiça 
do trabalho, principais passos do processo do trabalho, verbas trabalhistas, encargos sociais e 
atualização de débitos trabalhistas. Depois de abordado o referencial teórico, apresenta-se a 
metodologia utilizada para elaboração deste trabalho e a comparação de três processos 
trabalhistas em que pelo menos umas das partes reclamadas é o Município de Lajeado/RS. Os 
processos estão denominados de Caso 1, Caso 2 e Caso 3. Em seguida há a elaboração de 
cálculos demonstrados em tabelas e a análise da existência de divergências nos cálculos do 
perito. Diante dos resultados encontrados, sugeriu-se ao Município de Lajeado que revise os 
laudos técnicos de insalubridade e periculosidade para evitar novos processos trabalhistas e 
que contrate os serviços do perito como assistente para acompanhar os cálculos do perito do 
juiz, caso seja processado.  
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A contabilidade possui diversas áreas para atuar, dentre as quais estão a Contabilidade 
de Custos, Contabilidade Gerencial, Auditoria, Gestão Organizacional e Perícia Contábil.  
Depois de formado e aprovado no Exame de Suficiência, o Bacharel em Ciências 
Contábeis deve fazer o seu registro perante o Conselho Regional de Contabilidade para poder 
trabalhar nas áreas citadas, inclusive na área da perícia, que será foco principal deste trabalho. 
Com o decorrer do tempo, as pessoas passaram a obter mais informações sobre seus 
direitos, através da televisão, jornal, internet e outros meios de comunicação. A mudança da 
legislação é constante, o que acarreta a necessidade de atualização. Porém, muitas vezes as 
leis são pouco claras, causando diversos conflitos entre empregados e empregadores e, 
gerando, por consequência, os processos trabalhistas. 
Assim, a aplicação da perícia trabalhista aumenta na mesma proporção em que 
aumentam os processos trabalhistas. Esse fato faz com que juízes nomeiem o perito-contador, 
que deve ser um profissional de confiança e qualificado para tal trabalho. Em um processo, 
não só é nomeado o perito oficial, como também as partes do processo podem solicitar a 
perícia. Neste caso, o perito atua como assistente das partes. Em um único processo há 
possibilidade de três trabalhos periciais: por solicitação do réu, do autor e do juiz. 
O tema desta monografia é a perícia contábil com enfoque na área trabalhista. Este 
estudo almeja evidenciar o quanto a especialização e aperfeiçoamento do profissional perito 




A delimitação do tema desta pesquisa concentra-se em analisar três processos da Vara 
do Trabalho de Lajeado, em que ao menos uma das partes reclamada no processo é o 
Município de Lajeado, nos quais o juiz indicou a perícia contábil trabalhista para liquidação 
dos processos. 
Por meio de um estudo direcionado, pesquisou-se bibliografias e documentos para o 
seguinte problema: “Os cálculos realizados pelos peritos nos processos atendem fielmente às 
verbas deferidas nas sentenças?”. 
Conferiu-se os valores apresentados no laudo e comparou-se com os novos resultados 
encontrados na análise do processo. O estudo contemplou o 1º semestre de 2014, seguindo a 
Norma Brasileira de Contabilidade – NBC TP 01, que trata da Perícia Contábil, e a Norma 
Brasileira de Contabilidade – NBC PP 01, que aborda o Perito Contábil, vigentes a partir de 
01 de janeiro de 2010. 
1.1 Objetivo 
Neste estudo, os objetivos dividem-se em geral e específicos. 
1.1.1 Objetivo geral 
Analisar se o trabalho do perito do juiz está de acordo com o que foi deferido em 
sentença. 
1.1.2 Objetivos específicos 
• Descrever os principais aspectos legais relativos à perícia contábil e ao 
trabalho do perito-contador; 
11 
 
• Apresentar conceitos sobre perícia contábil e perito-contador;  
• Relatar o conceito das verbas devidas nos processos analisados; 
• Realizar os cálculos, atendendo os critérios da sentença; 
• Comparar o cálculo realizado com o laudo entregue na liquidação; 
• Analisar se existe alguma relação ou características próximas entre os 
processos. 
1.2 Justificativa 
O presente estudo é importante principalmente para acrescentar conhecimento à 
acadêmica, além do adquirido em sala de aula. A responsabilidade do perito é muito grande 
quando ocorre a realização de qualquer trabalho pericial, pois, além de apresentar a 
veracidade dos fatos, ele emite sua opinião ao juiz. 
As organizações recebem sanções e penalidades quando não respeitam a legislação 
vigente, seja por inobservância ou imprudência. Pode-se dizer que nem sempre uma 
reclamatória trabalhista é ruim para uma empresa pois, a partir desta, começa-se a olhar para 
fatos antes desmerecidos de atenção, evitando, portanto, novas reclamatórias trabalhistas. 
Para as empresas, os resultados do perito são imprescindíveis para a realização da 
perícia como assistente. Como exemplo, antes mesmo de uma reclamatória trabalhista, o 
perito pode prestar seus serviços às organizações no sentido de fazer um levantamento do que 
é devido aos empregados, e assim a empresa se organizar financeiramente. Já em outro 
exemplo, no caso de uma reclamatória trabalhista, o trabalho do perito assistente é 
recomendável para acompanhar os cálculos do perito do juiz para saber se o mesmo está 
seguindo os critérios da sentença e a legislação em vigor. O mesmo ocorre nas demais esferas 
contábeis. 
A escolha deste tema justifica-se, pois é de grande valia que o Município de Lajeado 
contrate os serviços do contador como perito assistente, uma vez que seu trabalho pode 
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regularizar possíveis diferenças nos processos trabalhistas, ou até mesmo evitar que ocorra 
uma reclamatória.  
No Poder Judiciário, quem define o perito para realização dos cálculos é o juiz, e para 
isso o perito escolhido deve ter competência técnica suficiente para realizar os trabalhos com 
seriedade e eficiência. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
Neste capítulo, o objetivo é apresentar a fundamentação teórica referente a leituras 
bibliográficas sobre a perícia contábil, focada principalmente na esfera trabalhista. 
Apresentam-se conceitos referentes à perícia contábil, perito contábil, laudo pericial, parecer 
pericial, legislação trabalhista e as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC) que tratam da 
matéria. 
2.1 Perícia 
Retrocedendo aos primórdios na história da perícia, segundo Hoog (2011), no Brasil, o 
perito nomeado pelo juiz é fato desde 1882, com o regulamento das sociedades anônimas, 
Dec. 8.821, de 1882, art. 104. 
A literatura afirma que “O termo “perícia” vem do latim peritia, que significa 
conhecimento adquirido pela experiência, já utilizado na Roma Antiga, onde se valorizava o 
talento de saber [...]” (HOOG, 2011, p. 56).  O autor também conceitua perícia como um 
exercício de especialização com referências científicas, à qual se exige formação em nível 
superior. 
Ainda trazendo fatos históricos, 
De 1992 para cá, após a edição da Lei 8.455, de 24.08.1992, que introduziu 
alterações relativas à perícia e aos peritos, visualizamos a ocupação de espaço 




os seus resultados quer na área de engenharia, acidentes aéreos, construção civil, 
quer na área médica, especialmente nos casos de atentado contra a vida e a honra; 
igual importância tem na área contábil envolvendo fatores como aferição de contas 
relativas às campanhas políticas, fraudes em grandes e renomadas instituições 
financeiras e até mesmo no âmbito familiar, na separação conjugal, quando abrange 
grandes fortunas (HOOG, 2011, p. 57). 
Pode-se dizer, portanto, que a utilização da perícia como meio de prova é muito antiga 
e é utilizada até hoje para esclarecer os fatos. 
2.2 Perícia contábil 
A perícia contábil é “[...] prerrogativa legal do contador registrado em Conselho 
Regional, conforme Dec.-lei 9.245, de 27.05.1946, e se materializa no processo na forma de 
laudo” (PIRES, 2011, p. 23).  
Para Sá (2005), perícia contábil é a análise dos acontecimentos relacionados ao 
patrimônio individual, fornecendo uma opinião através de checagem, vistoria, 
questionamentos ou qualquer procedimento necessário para gerar tal opinião. Conceitua ainda 
como um exame realizado por especialista sobre o que se desejar esclarecer. 
Segundo Silva (2012, p. 68), “[...] a perícia contábil é uma das ferramentas que o 
judiciário utiliza nas suas decisões”. O Código de Processo Civil (CPC), em seu artigo 332 
cita que todos os meios legais e legítimos servem como prova para esclarecer a verdade. 
Dentre os tipos de provas temos a confissão; prova documental; prova testemunhal; inspeção 
judicial e prova pericial (BRASIL, 1973). 
De acordo com a NBC TP 01, o item 2 afirma que: 
A Perícia Contábil constitui o conjunto de procedimentos técnico-científicos 
destinados a levar à instância decisória elementos de prova necessários a subsidiar à 
justa solução do litígio ou constatação de um fato, mediante laudo pericial contábil 
e/ou parecer pericial contábil, em conformidade com as normas jurídicas e 
profissionais, e a legislação específica no que for pertinente (CFC, 2009, A).  
Sendo assim, entende-se que a perícia contábil investiga a veracidade dos fatos 
patrimoniais, seja das organizações ou das pessoas físicas, através da busca por provas. 
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2.3 Perfil, responsabilidade e ética do perito contábil 
Conforme NBC PP 01, em seu item 2, perito é: “Contador regularmente registrado em 
Conselho Regional de Contabilidade, que exerce a atividade pericial de forma pessoal, 
devendo ser profundo conhecedor, por suas qualidades e experiências, da matéria periciada” 
(CFC, 2009, B). 
O perito-contador nomeado pelo magistrado “[…] não é um funcionário público 
concursado, trata-se de profissional liberal devidamente habilitado de livre escolha do 
magistrado, por ser pessoa de confiança” (HOOG, 2011, p. 69). Neste caso, o perito deve ser 
especialista no assunto que lhe for entregue, pois mostra a verdade para o juiz de forma 
imparcial. 
A NBC PP 01, no item 3, descreve que: “Perito-contador nomeado é o designado pelo 
juiz em perícia contábil judicial; contratado é o que atua em perícia contábil extrajudicial; e 
escolhido é o que exerce sua função em perícia contábil arbitral” (CFC, 2009, B). 
Para Femenick (2011) o perito, tanto o nomeado quanto o assistente, deve realizar seus 
trabalhos de forma equitativa, respeitando o direito de cada uma das partes envolvidas no 
processo. Para o autor, somente desta forma o perito poderá apresentar seus resultados sem 
sentimentos, a não ser aqueles relativos à justiça. 
A NBC PP 01, item 4, trata do perito contador assistente e refere-se a este como “[...] 
contratado e indicado pela parte em perícias contábeis, em processos judiciais e extrajudiciais, 
inclusive arbitral” (CFC, 2009, B). 
Corroborando ao evidenciado, Femenick (2011, p. 23) cita que “[...] o perito interfere 
no julgamento na qualidade de consultor do juiz, quando nomeado espontaneamente por ele, 
ou de especialista, quando o juiz nomeia atendendo ao pedido das partes”. 
Pires (2011, p. 37) caracteriza o perfil do perito como os profissionais que “Possuem 
conhecimento técnico e científico diferenciado do saber dos juízes, não fazendo julgamento, 
mas explicando a realidade, muitas vezes obscura, das partes conflituosas”. Concomitante a 




De acordo com Hoog (2011), como características desejáveis, o perito deve ter amplo 
conhecimento das normas relativas ao seu campo de estudo, manter-se atualizado, participar 
constantemente de cursos ou palestras direcionadas à área específica, ser calmo e sensato em 
seus trabalhos, afinal fica exposto a inúmeras pressões. Além disso, precisa ser independente 
em suas opiniões, livre para decidir seu horário de trabalho e a espécie de exame a ser 
elaborado. Necessita ser humilde e digno de se recusar ao trabalho que não seja de sua 
especialidade e, sempre que necessário, consultar outro colega para esclarecimento.  
Para atuar na perícia contábil é exigido, no mínimo, que o profissional possua o grau 
de bacharel em Ciências Contábeis e seu devido registro no Conselho Regional de 
Contabilidade (CRC), como já citado anteriormente. O perito, depois de devidamente 
registrado, deve especializar-se em determinada(s) área(s) para que possa expressar sua 
opinião mais correta possível, afinal, estará demonstrando a verdade dos fatos. 
A responsabilidade civil do perito está inscrita no art. 147 do CPC, afirmando que “O 
perito que, por dolo ou culpa, prestar informações inverídicas, responderá pelos prejuízos que 
causar à parte, ficará inabilitado, por 2 (dois) anos, a funcionar em outras pericias e incorrerá 
na sanção que a lei estabelecer” (BRASIL, 1973).  
Hoog (2011) reforça que, além do evidenciado nesta norma legal, aplica-se também a 
multa por não entregar o trabalho dentro do prazo combinado. Essa multa é instituída pelo 
juiz e não tem limite, geralmente varia de acordo com o prejuízo causado à parte, ou valor da 
causa. O autor salienta que fica claro que a referida multa pode se tornar muito pesada, 
variando com o montante da causa. Além das penalidades, depois de decorrido o prazo de 
inabilitação profissional, dificilmente o perito será nomeado novamente pelo mesmo juiz, já 
que deve ser uma pessoa de confiança. 
No entender de Femenick (2011), a responsabilidade do perito-contador deve ir além 
de: 
[…] agir com prudência, habilidade e atenção, de modo a calcular os riscos e reduzir 
ao mínimo a margem de erros, acatar as normas de ética profissional, cumprir as 
normas legais e profissionais e orientar seus atos e recomendações pelo bom senso, 
onde a lei e as normas forem omissas (FEMENICK, 2011, p. 30). 
Nesta mesma obra, o autor comenta sobre a responsabilidade do perito-contador 
quando contrata ou solicita a utilização de equipe técnica. Salienta que, quando utilizar-se de 
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tal elemento, ele é responsável pelo serviço contratado e deve ter certeza de que o trabalho 
será efetuado por pessoas com capacidade intelectual conveniente. 
Hoog (2011, p. 77) afirma que “A responsabilidade do perito-contador ou do contador 
pode ser visualizada no mínimo sobre seis ângulos”. São eles: responsabilidade moral, social, 
ética, civil, penal-criminal e filosófica. 
A ética é fundamental para o bom relacionamento entre as pessoas. Pires (2010) diz 
que a palavra ética vem do grego ethikós, e através do latim ethica chegou ao Brasil assim 
denominada. Ela é referenciada como uma análise científica sobre os costumes e atitudes das 
pessoas. Não se pode confundir ética com moral. Enquanto a primeira trata-se de um estudo 
antropológico universal, a segunda refere-se ao comportamento das pessoas em determinada 
época e região. 
Já Hoog (2011), salienta que a ética é estudada há muito tempo e que nunca foi tão 
evidenciada como nos últimos dez anos, tornando-se assim um requisito essencial aos 
profissionais de qualquer atuação. 
Cada profissão tem seu código de ética específico e para profissionais da área contábil 
existe o Código de Ética Profissional do Contador, regulamentado pela Resolução do 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) nº. 803/96, com alterações da Lei nº. 1.307/10, de 
09/12/2010 (CFC, 1996). Pode-se perceber quão importante é a opinião do contador, já que 
seu trabalho deve ser completamente individual. 
2.3.1 Honorários 
A NBC PP 01 orienta os profissionais peritos quanto aos procedimentos a seguir para 
elaboração dos honorários. Afirma que para a elaboração da proposta dos honorários o perito 
deve levar em consideração alguns fatores, que são: a relevância, o vulto, o risco, a 
complexidade, a quantidade de horas, o pessoal técnico, os prazos, a forma de recebimento e 
os laudos interprofissionais. Exceto nos casos de processos da justiça gratuita, onde o valor 




Ornelas (2003) comenta que quando o perito é nomeado pelo juiz, compete a este fixar 
os honorários. Esse ato processual é conhecido como arbitramento. O perito deve solicitar a 
liberação dos honorários através de petição. Existem situações na justiça cível em que o perito 
pode peticionar o valor equivalente à metade dos honorários, visto a necessidade da realização 
dos trabalhos, que muitas vezes geram despesas. 
De acordo com o item 57 da NBC PP 01 a elaboração da proposta de honorários deve 
estimar o número de horas por etapas, sendo apresentada na seguinte sequência:  
 
(a) retirada e entrega dos autos; 
(b) leitura e interpretação do processo; 
(c) elaboração de termos de diligências para arrecadação de provas e comunicações 
às partes, terceiros e peritos-contadores assistentes; 
(d) realização de diligências; 
(e) pesquisa documental e exame de livros contábeis, fiscais e societários;  
(f) realização de planilhas de cálculos, quadros, gráficos, simulações e análises de 
resultados; 
(g) laudos interprofissionais; 
(h) elaboração do laudo; 
(i) reuniões com peritos-contadores assistentes, quando for o caso; 
(j) revisão final; 
(k) despesas com viagens, hospedagens, transporte, alimentação, [...]; 
(l) outros trabalhos com despesas supervenientes (CFC, 2009, B). 
A respeito dos honorários, Magalhães e Lunkes (2008, p. 70) afirmam que: “Intimadas 
da proposta de honorários periciais, as partes se manifestarão, sendo comum que elas 
postulem a redução do valor proposto e, excepcionalmente, pela substituição do Perito no 
intuito de obter a redução”. 
De acordo com o art. 33 do CPC, o pagamento dos honorários se dará da seguinte 
forma: “Cada parte pagará a remuneração do assistente técnico que houver indicado; a do 
perito será paga pela parte que houver requerido o exame, ou pelo autor, quando requerido por 
ambas as partes ou determinado de ofício pelo juiz” (BRASIL, 1973). 
Na perícia judicial, as partes não podem fazer o pagamento dos honorários diretamente 
para o perito, uma vez que o pagamento é um ato financeiro e necessita acostar o 
comprovante de pagamento aos autos do processo. O valor dos honorários deve ser 
depositado em conta judicial de instituição bancária autorizada, de acordo com a 
determinação do magistrado (ORNELAS, 2003). 
Cabe salientar que o pagamento dos honorários para a perícia trabalhista se difere da 
perícia cível, como explica Magalhães e Lunkes (2008): 
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Na Justiça do Trabalho não existe depósito prévio, assim, a proposta de honorários 
deverá ser feita em petição especial e protocolada, em separado, no mesmo 
momento que o laudo pericial ou após sua entrega. […] Na Justiça Trabalhista, não 
se discute previamente o valor dos honorários, sendo a proposta apresentada 
concomitantemente ou após a entrega do laudo pericial (MAGALHÃES E 
LUNKES, 2008, p. 71). 
Na perícia cível, o pagamento dos honorários pode se dar em parte no início dos 
trabalhos, enquanto que na perícia trabalhista o recebimento dos honorários ocorre somente 
após a entrega do laudo. 
2.3.2 Recusa do trabalho pericial 
O perito-contador tem a possibilidade de recusar-se a realizar o trabalho em 
determinadas situações. De acordo com o CPC arts. 146 e 423, para que isso ocorra, a escusa 
deve ser formalizada no prazo de até 5 (cinco) dias contados da intimação, justificando o 
motivo pelo qual não realizará o trabalho (BRASIL, 1973). 
Dentre as justificativas estão as seguintes: “estado de saúde; indisponibilidade de 
tempo; falta de recursos humanos ou materiais para assumir o encargo, ou ainda na hipótese 
de que a nomeação deveria ter sido feita para profissional de formação acadêmica diversa” 
(HOOG, 2011, p. 88). 
O mesmo autor salienta que não está prevista a possibilidade de recusa quando o autor 
da ação é beneficiado pela justiça gratuita. Nesta situação, o perito está sujeito a penalidades 
principalmente de ordem moral, já que no art. 339 do CPC consta que “Ninguém se exime do 
dever de colaborar com o Poder Judiciário para o descobrimento da verdade” (BRASIL, 
1973). 
Entende-se, portanto, que sempre que o perito encontrar-se nas situações consideradas 
impedidas pela norma deve recusar-se da realização do trabalho. Porém, quando aceitar, deve 
se esforçar para que possa realizar um trabalho eficiente, evitando ser penalizado. 
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2.3.3 Impedimento ou suspeição 
O impedimento e a suspeição vêm doutrinar a atividade da perícia para que o 
profissional possa exercê-la de forma individual e imparcial. A NBC PP 01, item 16, 
estabelece que impedimento e suspeição: 
São situações fáticas ou circunstanciais que impossibilitam o perito de exercer, 
regularmente, suas funções ou realizar atividade pericial em processo judicial ou 
extrajudicial, inclusive arbitral. Os itens previstos nesta Norma explicitam os 
conflitos de interesse motivadores dos impedimentos e das suspeições a que está 
sujeito o perito nos termos da legislação vigente e do Código de Ética Profissional 
do Contabilista (CFC, 2009, B). 
O impedimento é absoluto, enquanto que a suspeição é relativa. Para Sá (2005, p. 
208), “Haverá impedimento sempre quando o profissional for parte direta ou indireta 
interessada no processo [...]”. Sempre que o profissional se considerar impedido, deve 
notificar o juiz imediatamente. O autor salienta que, com o impedimento, deseja-se preservar 
a isenção na opinião, para que o perito não deixe de ser imparcial na apresentação do 
resultado. 
Os artigos 134, 135 e 138 do CPC descrevem os motivos para impedimento ou 
suspeição. As principais causas de impedimento são: ter vínculo de parentesco consanguíneo 
ou conjugal com alguma das partes do processo; quando o perito mantém ou manteve relação 
profissional nos últimos cinco anos com alguma das partes; quando for acionista ou sócio, 
tanto com participação direta, quanto indireta; quando prestar depoimento como testemunha; 
quando for amigo ou inimigo das partes; quando o perito tiver interesse direto ou indireto no 
resultado do trabalho; quando alguma parte for credora ou devedora do perito; quando exercer 
função incompatível com a sua atividade; quando receber dádivas sem o conhecimento do 
juízo, entre outras (BRASIL, 1973). 
Existe também o impedimento técnico-científico, que de acordo com Scherrer (2012, 
p. 328), “[...] decorre da autonomia, estrutura profissional e da independência que devem 
possuir para ter condições de desenvolver de forma isenta o seu trabalho”. Dentre algumas 
causas de impedimento técnico-científico, há a situação em que o perito se depara com um 
assunto que não é de sua especialidade, em que o perito encontra-se sem condições para 




Os casos de impedimentos e suspeições citados não se enquadram para os peritos 
assistentes, uma vez que o objetivo deste é atender e proteger a parte que o contratou. 
Contudo, os impedimentos devem ser considerados quando o interesse do assistente estiver na 
parte que não for a de sua defesa (FEMENICK, 2011). Diante disso, deve-se, muitas vezes, 
levar em consideração o bom senso do perito para que o seu relacionamento com alguma 
parte não interfira nas conclusões. 
2.4 Tipos de perícia 
Em relação às modalidades de perícia, de acordo com as necessidades contratuais, as 
principais são na esfera judicial, semijudicial, extrajudicial e arbitral.  
A perícia judicial é a que tem origem em um processo na instância jurídica, quando 
requerida, necessária ou determinada pelas partes do processo – reclamante, reclamado ou 
juiz (FEMENICK, 2011). 
Segundo Scherrer (2012), a perícia judicial pode ser classificada como oficial 
(determinada pelo juiz sem o requerimento das partes); requerida (o juiz determina de acordo 
com a solicitação das partes); necessária (a lei ou a natureza impõe a sua concretização); 
facultativa (quando o juiz considera conveniente), perícia do presente (realiza-se durante o 
processo) e a perícia do futuro (preparação da ação principal). 
Para Sá (2005, p. 63), “Perícia contábil judicial é a que visa servir de prova, 
esclarecendo o juiz sobre assuntos em litígio que merecem seu julgamento, objetivando fatos 
relativos ao patrimônio aziendal ou de pessoas.” A perícia geralmente é instituída quando as 
provas não são suficientes para mostrar a verdade. 
A perícia semijudicial é processada fora do poder judiciário. “Sua finalidade principal 
é servir como prova (apresentada pelo poder público) de transgressão de leis e normas, bem 
como ser elemento de defesa da sociedade civil” (FEMENICK, 2011, p. 25). 
A perícia extrajudicial se origina quando há pendências entre pessoas físicas e/ou 
jurídicas, não envolvendo órgãos do governo. Para Femenick (2011, p. 25), “A determinação 
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para a realização da perícia e a escolha do perito são resultados de processo consensual, sendo 
que as partes se comprometem a aceitar as conclusões apresentadas pelo expert escolhido”.  
Scherrer (2012) corrobora afirmando que a perícia extrajudicial é originada por 
necessidade de opinião de especialista e é contratada pelas partes, sem a necessidade de 
determinação de um juiz. Geralmente são solicitadas nas avaliações de patrimônio, 
impugnação de tributos fiscais, entre outros. Importante observar que a perícia extrajudicial 
pode ser utilizada como prova futura em uma possível ação judicial. 
Magalhães et al. (1995, p. 67) comenta que na perícia extrajudicial é necessário 
consultar a bibliografia, “[...] porque nelas o perito desenvolverá a sustentação teórica do seu 
trabalho, combinando-o com a opinião fundada na investigação do sistema contábil, dos livros 
e da documentação”. 
A perícia arbitral existe desde o Primeiro Império. De acordo com Femenick (2011), a 
Constituição Política do Império do Brasil, de 1824, art. 160, já estabelecia que fosse possível 
nomear juízes árbitros para as causas cíveis e penais civilmente. Porém, a perícia arbitral 
surgiu oficialmente no Brasil com a publicação da Lei 9.307/96. Através dela, possibilitou-se 
que o próprio perito seja o árbitro (juiz). 
Lenza (1997, p. 52) compreende que: 
A arbitragem, de forma ampla, é uma técnica para solução de controvérsias através 
de intervenção de uma ou mais pessoas que recebem seus poderes das partes para a 
solução de uma controvérsia provada, decidindo com base nesta convenção, sem 
intervenção do Estado, sendo a decisão destinada a assumir eficácia de sentença 
judicial. 
Para Hoog (2011, p. 258), “Na arbitragem as partes escolhem o árbitro e o 
procedimento a ser adotado, bem como determinam o prazo para a conclusão da arbitragem, 
sendo este processo protegido pelo sigilo”. O autor salienta que o laudo arbitral tem a mesma 
validade do laudo judicial. A arbitragem é uma forma de resolver litígios sem a necessidade 
de entrar na esfera judicial. É facultativa e pode ser realizada por qualquer pessoa capaz 
civilmente e que seja de confiança das partes. Ela é ainda uma solução para dispensar os 
custos da justiça tradicional, além de ser muito mais rápida e menos burocrática. 
A arbitragem é um serviço prestado por tribunais de mediação, geralmente formados 
por advogados, engenheiros, administradores, arquitetos, economistas, contadores e juízes 
aposentados. É paga por quem a utiliza nos casos de contratos de serviços, comerciais ou 
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trabalhistas. Segundo a lei da arbitragem, para que seja possível dirimir um processo pela 
arbitragem, é indispensável que o contrato contenha a cláusula compromissória, que trata do 
tribunal a ser procurado em caso de diligência, e, o compromisso arbitral, que se refere à 
instituição da arbitragem, caso ocorra alguma divergência (JULIANO, 2009). 
Existem, portanto, quatro principais esferas da aplicação da perícia e cabe ao perito-
contador saber quais existem e também conhecer e seguir os principais procedimentos 
adotados. 
2.5 Desenvolvimento e planejamento do trabalho pericial contábil e termo de 
diligência 
O desenvolvimento do trabalho pericial contábil deve ter uma sequência, tanto para 
melhor aproveitamento do tempo disponível, quanto para sua total eficácia. Sá (2005, p. 31) 
apresenta o seguinte conceito sobre o assunto: “Plano de trabalho em perícia contábil é a 
previsão, racionalmente organizada, para a execução das tarefas, no sentido de garantir a 
qualidade dos serviços, pela redução dos riscos sobre a opinião ou resposta”.  
O autor recomenda que, para efetivar este plano, é necessário seguir etapas. Dentre 
elas, ter pleno conhecimento da questão; ter conhecimento dos fatos motivadores do trabalho; 
verificar os recursos disponíveis; averiguar o prazo para execução e entrega do laudo; 
verificar a acessibilidade dos dados; conhecer os sistemas contábeis adotados; e, se 
necessário, natureza de apoio (como exemplo: auxiliador de cálculos). 
De acordo com a NBC TP 01 item 31,  
O planejamento da perícia é a etapa do trabalho pericial, que antecede as diligências, 
pesquisas, cálculos e respostas aos quesitos, na qual o perito estabelece os 
procedimentos gerais dos exames a serem executados no âmbito judicial, 
extrajudicial para o qual foi nomeado, indicado ou contratado, elaborando-o a partir 
do exame do objeto da perícia (CFC, 2009, A). 
Magalhães e Lunkes (2008) entendem que tudo aquilo que precede a nomeação do 
perito pelo magistrado são considerados atos preparatórios da perícia, como exemplo, pode-se 
citar a nomeação do perito e indicação do assistente. 
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Nesta mesma obra, os autores indicam que o perito oficialmente nomeado é auxiliar 
direto do juiz, assim como já citado em momento anterior, e, que seus poderes são limitados 
aos meios necessários e legais. Para a obtenção de informações, o perito pode solicitar 
documentos fora dos autos, escutar pessoas e receber declarações ou instruir o laudo com 
desenhos, plantas, fotografias ou quaisquer outras ferramentas que auxiliem na captação dos 
fatos, desde que observe os procedimentos necessários para tal. 
Para Sarantopoulos (2005, p. 27) 
[...] é necessário que o perito estabeleça um planejamento eficaz que possibilite a 
execução de procedimentos técnicos que irão culminar na elaboração de um laudo 
pericial incontestável e fiel tradução da verdade dos fatos que lhe foram postos à 
análise e avaliação. Esse planejamento deve estabelecer um padrão de excelência na 
utilização de todos os meios, facultados pela legislação e normas inerentes ao 
exercício de sua função, visando instruir o laudo com todo o material e informações 
que o perito julgue ser necessários para a eficácia desta importantíssima peça 
técnica. 
Referente a riscos, é imprescindível citar o que a NBC TP 01 define no item 39: “O 
perito, na fase de elaboração do planejamento, com vistas a elaborar a proposta de honorários, 
deve avaliar os riscos decorrentes de responsabilidade civil, despesas com pessoal e encargos 
sociais, depreciação de equipamentos e despesas com manutenção do escritório” (CFC, 2009, 
A). 
Diante do exposto pode-se constatar que o planejamento de trabalho é uma pré-análise 
do futuro trabalho e de suma importância para o bom desenvolvimento do laudo pericial. 
Para definir o conceito de termo de diligência a NBC TP 01 item 47 afirma que: 
“Termo de diligência é o instrumento por meio do qual o perito solicita documentos, coisas, 
dados, bem como quaisquer informações necessárias à elaboração do laudo pericial contábil 
ou do parecer pericial contábil” (CFC, 2009, A). 
Para Magalhães e Lunkes (2008), o laudo pericial nem sempre é passível de conclusão 
somente com as provas acostadas aos autos, pois, comumente, as informações contidas são 
insuficientes. Nesta situação, o perito poderá solicitar provas e documentos em repartições 
públicas, junto às partes ou outros locais. 
“A solicitação de documentos deverá ser feita por escrito, através de Termo de 
Diligência, visando orientar quem irá preparar os informes solicitados, estabelecer prazos e 
comprovar o desempenho do próprio Perito judicial” (MAGALHÃES e LUNKES, 2008, p. 
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43). Há situações em que as partes não apresentam as provas solicitadas, para tanto, deve o 
perito procurar o juiz encaminhando-lhe uma petição. 
O termo de diligência deve conter as seguintes características: identificação do 
diligenciado; identificação das partes ou dos interessados; o perito; o que está sendo 
elaborado; indicação detalhada dos documentos; definição do prazo e do local para a exibição 
dos documentos necessários à elaboração do laudo pericial contábil ou parecer pericial 
contábil; local, data e assinatura (CFC, 2009, A). Sendo assim, sempre que o perito necessitar 
de novos documentos para realizar seu trabalho deve encaminhar termo de diligência. 
2.6 Laudo e parecer contábil 
A NBC TP 01 item 58 define que laudo pericial contábil e parecer pericial contábil: 
[...] são documentos escritos, nos quais os peritos devem registrar, de forma 
abrangente, o conteúdo da perícia e particularizar os aspectos e as minudências que 
envolvam o seu objeto e as buscas de elementos de prova necessários para a 
conclusão do seu trabalho (CFC, 2009, A). 
Para Ornelas (2003), tanto o laudo quanto o parecer podem ser considerados relatórios 
periciais. O autor trata o laudo pericial contábil como a peça técnica da lavra do perito 
nomeado, enquanto que o parecer pericial contábil é o trabalho técnico da lavra do perito 
indicado ou contratado pelas partes. 
O parecer pericial é o trabalho executado pelo perito assistente. Seu objetivo é 
responder os quesitos, e, quando necessário, contestar a ideia do perito que elaborou o laudo. 
Se o assistente assinar o laudo em conjunto com o perito do juiz, ele não pode contestar 
apresentando divergência (MAGALHAES e LUNKES, 2008). 
Outro objetivo do parecer é apresentar eventuais colocações errôneas contidas no 
laudo pericial contábil oferecido pelo perito judicial. De forma alguma o assistente pode 
oferecer elogios ou críticas de ordem pessoal (ORNELAS, 2003). 
Para Hoog (2011, p. 225), o parecer pericial “serve de subsídios ao patrono da parte 
contratante, como opinião técnica científica contábil”. Os trâmites para inclusão do parecer 
aos autos do processo seguem as mesmas condições de inclusão do laudo. 
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O autor, nesta mesma obra, salienta a importância de que, mesmo exercendo o papel 
de perito assistente, deve o perito atuar de forma imparcial, pois está trabalhando em favor da 
verdade, mesmo que as conclusões não satisfaçam a vontade de seu cliente. Ainda conforme o 
autor: “[...] o parecerista contábil exerce a função de consultor opinador, e não a de defensor 
ou que venha a se subjugar às forças econômicas do seu cliente, tendo total liberdade em suas 
convicções, sendo essa liberdade delineada pela moralidade, ética e legalidade” (HOOG, 
2011, p. 227). Logo, laudo pericial contábil é o trabalho realizado pelo perito oficial do juiz, 
enquanto que o parecer pericial contábil é elaborado pelo perito assistente. 
2.6.1 Estrutura e prazo de entrega 
Para Ornelas (2003, p. 98 e 99), o laudo “deve ser um trabalho bonito de se ver, 
atrativo para seus leitores. [...] Não basta apresentar conteúdo correto e fidedigno; é 
importante cuidar de sua apresentação para, inclusive, valorizar o próprio conteúdo”.  
De acordo com a NBC TP 01, item 80, o laudo pericial contábil e o parecer pericial 
contábil devem conter, no mínimo, os seguintes itens: 
(a)  identificação do processo e das partes; 
(b)  síntese do objeto da perícia; 
(c)  metodologia adotada para os trabalhos periciais; 
(d)  identificação das diligências realizadas; 
(e)  transcrição e resposta aos quesitos: para o laudo pericial contábil; 
(f)  transcrição e resposta aos quesitos: para o parecer pericial contábil, onde 
houver divergência, transcrição dos quesitos, respostas formuladas pelo perito-
contador e as respostas e comentários do perito-contador assistente; 
(g)  conclusão; 
(h)  anexos; 
(i)  apêndices; 
(j)  assinatura do perito: fará constar sua categoria profissional de contador e o 
seu número de registro em Conselho Regional de Contabilidade, comprovada 
mediante Declaração de Habilitação Profissional - DHP. É permitida a utilização da 
certificação digital, em consonância com a legislação vigente e as normas 
estabelecidas pela Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP-Brasil (CFC, 
2009, A). 
O parecer pericial contábil deve seguir a mesma estrutura definida pela NBC TP 01 
item 80, aplicável ao laudo pericial. Não há prazo de entrega do parecer definido em lei, visto 
que é realizado pelo perito assistente, contratado pelas partes. Contudo, recomenda-se que o 
parecer pericial seja entregue conforme pré-estabelecido, para que a imagem do perito não 
seja vista como uma desordem (BRASIL, 1973; HOOG, 2011). 
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“A entrega do laudo deve ser no cartório que serve ao juízo (se na justiça estatal), na 
Secretaria da Vara (se na justiça federal) através de petição endereçada ao Juiz e com a 
identificação dos autos, no prazo legal ou observada a prorrogação estipulada pelo Juiz […]” 
(MAGALHÃES e LUNKES, 2008, p. 64). O artigo 432 do CPC afirma que se o perito, 
justificando seus motivos, não conseguir entregar a prova no prazo, o juiz concederá uma 
única prorrogação a seu exclusivo critério (BRASIL, 1973). 
O prazo de entrega do laudo está estipulado pelo artigo 433 do CPC, que geralmente é 
fixado pelo juiz. Porém, pode o perito, quando nomeado, deferir o prazo estipulado por 
escrito, juntamente com a apresentação da proposta de honorários, para que possa concluir 
seus trabalhos em tempo hábil (HOOG, 2011). A apresentação do laudo ou parecer e sua 
conformidade com as normas serve para facilitar o entendimento das partes, inclusive do juiz. 
2.6.2 Pedido de esclarecimento, laudo de consenso e laudo discordante 
Sempre que solicitado o perito deve apresentar esclarecimentos, como menciona a 
NBC TP 01, item 77: 
Esclarecimentos: havendo determinação de esclarecimentos do laudo pericial 
contábil ou do parecer pericial contábil sem a realização de audiência, o perito fará 
por escrito, observando em suas respostas os mesmos procedimentos adotados 
quando da feitura do esclarecimento em audiência, no que for aplicável (CFC, 2009, 
A). 
O CPC em seu art. 435 menciona que se a parte desejar esclarecimento do perito deve 
requerer ao juiz, intimação para comparecimento em audiência, formulando imediatamente os 
quesitos (BRASIL, 1973). 
Ornelas (2003) sugere que quando o laudo ou parecer for contestado, que seus 
esclarecimentos sejam considerados não como um retrabalho, mas sim, como um indicador de 
que o laudo auxiliou, pela sua qualidade, para apresentação da verdade. O autor comenta que 
nem sempre a contestação trata do laudo apresentado. Pode ocorrer de tratar-se de matéria 
nova, que não consta no laudo. Nesta situação, deve o perito, antes de responder os 
esclarecimentos, informar o juiz e solicitar orientação de como decorrer. 
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O laudo de consenso, segundo Hoog (2011), ocorre quando os peritos assistentes 
aprovam e assinam o laudo do perito oficial em conjunto. Após sua assinatura, não é possível 
discordar de qualquer item. Contudo, quando apenas uma das partes não concorda com o 
resultado do laudo, este é conceituado como laudo de consenso parcial. 
O autor explica que o laudo discordante é realizado por perito assistente, quando não 
concorda com o laudo do perito oficial, porém, sempre amparado com motivos da não 
concordância. Pode, neste caso, ocorrer a substituição do laudo do perito oficial, ou ainda, ser 
solicitada nova perícia. Porém, para isso, o laudo deve ser impugnado pelas partes ou não 
apresentar uma conclusão concreta. 
Dessa forma, a solicitação de esclarecimento é uma maneira de explicar aspectos que, 
para as partes, não tenham ficado claros, pois nem sempre o perito consegue detectar todos os 
quesitos solicitados. 
2.6.3 Perícia trabalhista e áreas de atuação 
A perícia trabalhista ocorre na justiça do trabalho: nas varas do trabalho, nos Tribunais 
Regionais e até mesmo no Tribunal Superior do Trabalho. Ela pode ser exercida também em 
acordos e conciliações, através do trabalho do perito assistente, com a apresentação do parecer 
pericial. Esta é uma forma de atuação do perito na fase de instrução do processo, pois, nessa 
etapa as partes devem apresentar as provas necessárias para esclarecimento da verdade 
(SANTOS, 2008). 
Como público alvo da perícia, estão: “As varas cíveis, da Fazenda Pública, federais, as 
partes envolvidas em questões judiciais ou extrajudiciais, as pessoas jurídicas e as físicas que 
busquem opiniões especializadas [...]” (HOOG, 2011, p. 197). Dentre essas, encontra-se a 
perícia trabalhista. 
Sarantopoulos (2005) enfatiza que o perito deve estar ciente de que ele próprio é dono 
de seus atos e deve procurar trabalho nas diversas áreas de atuação da perícia. Diz ainda que 
as atividades podem ser exercidas na perícia judicial e extrajudicial, sendo esta um grande 
campo a ser descoberto. 
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O profissional pode procurar os órgãos do poder judiciário para entregar-lhes seu 
currículo e manter contato para o caso de necessitar de perito oficial. Deve procurar também 
empresários, advogados e outras pessoas para oferecer seus trabalhos como perito assistente. 
Em um mesmo processo podem existir três peritos: o perito nomeado pelo juiz e um indicado 
por cada parte. Eis aqui três oportunidades de trabalho (SARANTOPOULOS, 2005). 
Confirma-se assim, que a perícia trabalhista é um amplo campo de trabalho e depende do 
profissional buscá-lo no mercado de trabalho. 
2.6.4 Processo de conhecimento, prova pericial e tipos de prova 
A fase de conhecimento do processo trabalhista se dá com a petição inicial, que trata 
da pretensão do autor. Na sequência, apresenta-se a contestação do réu, conhecida também 
como resposta, a qual consiste na exposição da defesa, geralmente demonstrada na audiência 
inicial. Após a contestação, as partes oferecem os meios de prova que acreditam ser 
necessários para comprovar a verdade. Por conseguinte, ocorre a sentença, que trata da 
decisão do juiz, diante do constatado na petição inicial, análise da contestação e das provas 
acostadas aos autos (SANTOS, 2008). 
A prova está definida no art. 332 do CPC como “Todos os meios legais, bem como os 
moralmente legítimos, ainda que não especificados nesse código, são hábeis para provar a 
verdade dos fatos, em que se fundamenta a ação ou a defesa”. A perícia é, portanto, um meio 
de apresentação das provas (BRASIL, 1973). 
Femenick (2011) define um ótimo conceito sobre a prova pericial, citando que a 
verdade surge em etapas: inicia com as verdades asseguradas pelas partes. Depois de 
analisadas pelo perito, passam a ser verdades possíveis e após comprovadas e demonstradas 
por elementos concretos pelo perito, passam a ser atendidas como verdades reais. Estas, por 
fim, quando inseridas no laudo ou parecer pericial transformam-se em prova pericial. 
A prova pericial, de acordo com a NBC TP 01, consiste em exame, vistoria e avaliação 
(CFC, 2009, A). Para Femenick (2011) exame consiste em análise de documentos, livros e 
registro de transações. A vistoria pode ser definida como verificação e constatação de fatos, 
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sem levar em consideração os motivos que a causou. A avaliação é conceituada como a ação 
de fixar o valor de um bem, direito ou obrigação. 
Silva (2010, p. 121) salienta que “A perícia serve de apoio para a formação de 
convencimento judicial, como qualquer meio de prova, não estando o magistrado adstrito ao 
parecer elaborado pelo médico, engenheiro ou profissional habilitado”. Dessa forma, a perícia 
é um meio de prova que auxilia o juiz para determinação da conclusão da sentença. 
2.6.5 Processo de execução, Liquidação de sentença e Modalidades de liquidação 
A fase de execução do processo trabalhista pode ser dividida em três partes: 
quantificação, constrição e expropriação. Na fase de quantificação identifica-se a liquidação 
da sentença. Constrição é a etapa na qual ocorre a citação do réu para pagamento das verbas, 
ou penhora dos bens e realização de demais atos necessários. Já a etapa de expropriação 
consiste na fase em que os bens penhorados são alienados judicialmente para quitação dos 
credores (SANTOS, 2008). 
Em termos técnicos do direito do trabalho, a liquidação fixa o valor da parcela devida, 
porém, liquidação não é o mesmo que execução. Enquanto que a execução é o pagamento das 
verbas, a liquidação é apenas a apuração delas (SANTOS, 2008). 
A fase de quantificação pode se dar por três modalidades de liquidação: arbitramento, 
artigos ou cálculos. Segundo Magalhães e Lunkes (2008), a modalidade de liquidação por 
arbitramento se dá quando as verbas requeridas pelas partes não podem ser fixadas por meio 
de sentença. Esta modalidade tem por objetivo arbitrar a importância efetivamente devida. 
Nesta obra, os autores explicam que a modalidade de liquidação por artigos é assim 
denominada, pois a parte deve articular cada item com sua devida quantificação. Se na 
sentença não constar a modalidade de liquidação, esta se dará por artigos. Leite (2009) 
comenta que a liquidação por artigos ocorre quando há a necessidade de investigar a situação 
constante na sentença, porém sem a informação exata. 
A liquidação por cálculos é a mais comum no processo trabalhista. Ocorre de forma 
objetiva e é realizada através de cálculos aritméticos, sendo necessário constar todos os 
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elementos indispensáveis nos autos. Nesta fase, quem deve realizar os cálculos é o auxiliar da 
justiça, profissional com grau de instrução superior e de amplo conhecimento na matéria, de 
preferência um contador (MAGALHÃES e LUNKES, 2008; LEITE, 2009). Portanto, a 
liquidação é uma das fases em que entra o papel do perito-contador. 
2.7 Justiça do trabalho 
A justiça do trabalho tem como objetivo principal resolver os processos ligados 
principalmente com a relação do trabalho. Está dividida em três graus de jurisdição: primeiro 
grau – onde se posicionam as varas do trabalho; segundo grau – encontram-se os Tribunais 
Regionais de Trabalho (TRTs); e terceiro grau – destaca-se o Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) (LEITE, 2009).  
De acordo com Saraiva (2011), Oliveira (1999) e com a Constituição Federal de 1988 
(CF de 1988) e alterações, as Varas do Trabalho compõem-se de apenas um juiz, denominado 
de juiz do trabalho. Os TRTs são compostos por, no mínimo, sete juízes, destes, um quinto 
será de advogados e membros do Ministério Público do Trabalho, com mais de dez anos de 
atividade profissional. Já o TST situa-se em Brasília, tem jurisdição em todo território 
nacional e é composto por 27 ministros, sendo um quinto formado por advogados com mais 
de dez anos de exercício da profissão e demais por juízes dos TRTs. 
Geralmente os processos trabalhistas e aqueles que não são de competência originária 
dos tribunais, são encaminhados às Varas do Trabalho e passam posteriormente pelos demais 
níveis, salvo os casos que forem recorridos no nível antecedente (LEITE, 2009; SANTOS, 
2008). 
2.7.1 Petição inicial e citação 
A petição inicial e os mecanismos de citação do réu são atividades fundamentais do 
processo do trabalho. Existem alguns requisitos para elaboração da petição inicial. Quanto à 
forma, deve ter direcionamento ao juiz, qualificação das partes, data e assinatura. Quanto ao 
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aspecto material, deve conter uma breve exposição dos fatos, que no processo trabalhista 
refere-se ao assunto em discussão (SILVA, 2010). 
Salienta-se que existe diferença entre a petição inicial do processo civil e do processo 
trabalhista. “O sistema trabalhista se chama de exposição dos fatos; o processo civil consagra 
o conceito de causa de pedir. A exposição pode ser simples e sintética; a causa de pedir é 
acoplada à formulação da pretensão, da exigência de algum direito e da motivação” (SILVA, 
2010, p. 333). 
De acordo com o art. 840 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), decreto-lei, 
nº. 5.452, de 1º de maio 1943, a reclamação poderá ser de forma escrita ou verbal. Caso a 
reclamação seja de forma escrita, deve conter os itens mencionados em parágrafo anterior, e, 
se ocorrer de forma verbal, a reclamação deve ser redigida pelo escrivão ou secretário, 
seguindo os mesmos requisitos da petição inicial (BRASIL, 1943). 
Para Santos (2008) e de acordo com o art. 282 do CPC, na petição inicial, o autor 
formula o anseio e o fundamenta, direcionando a petição ao juiz. É a parte inicial do processo. 
“O juiz não pode deferir além do pedido e é por tal motivo que o conteúdo da petição inicial 
muitas vezes pode ser importante para interpretar o que foi decidido e o que deve ser 
calculado” (SANTOS, 2008, p.37). A petição inicial é a apresentação formal da reclamação a 
que se exige algum direito. 
A citação é o ato pelo qual a parte é convocada para tomar conhecimento de que existe 
um litígio contra si e para que exponha sua resposta (SILVA, 2010). A citação é fundamental 
para dar seguimento no processo, visto que, sem a comunicação do réu, não é possível dar 
andamento no processo. Todavia, a citação pode ser dispensada nos casos em que o réu 
comparece espontaneamente (LEITE, 2009). 
Importante destacar a forma de notificação da citação para o processo civil e para o 
processo trabalhista. Leite (2009) afirma que, no processo civil, a citação deve ser feita de 
forma pessoal perante o réu ou procurador. Já no processo do trabalho, a notificação ocorre 
por meio de registro postal e a citação tem a função, tanto de notificar o réu, quanto o intimar 
a comparecer em audiência. 
A Lei nº. 11.419, de 19 de janeiro de 2006, que trata da informatização do processo 
judicial, permite a utilização de meio eletrônico para tramitação de processos judiciais, 
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facultativamente (LEITE, 2009). “No processo eletrônico, todas as citações, intimações e 
notificações, inclusive da Fazenda Pública, serão feitas por meio eletrônico, na forma desta 
Lei” (LEITE, 2009, p. 333). 
Sendo assim, a legislação não determina que os procedimentos, ou seja, a petição 
inicial e a citação devam ser por meio eletrônico obrigatoriamente, apenas dá essa opção. 
2.7.2 Audiência inicial e conciliação 
Audiência inicial é o momento em que as partes se apresentam ao juiz. No processo do 
trabalho, ela ocorre de acordo com a determinação do juiz. É realizada na sede do juízo ou 
tribunal, em dias úteis, não podendo ultrapassar cinco horas, e, em casos especiais, pode-se 
designar outro local para a realização da audiência (LEITE, 2009; BRASIL, 1943). 
A CLT em seus artigos 813 e seguintes trata das audiências da Justiça do Trabalho, 
onde deverão comparecer, com antecedência, os escrivães. Determina ainda, que as 
audiências devam ser lavradas em livro próprio e geralmente após o encerramento sejam 
disponibilizadas cópias das atas, se requeridas (BRASIL, 1943). 
Saraiva (2011) relata que, de acordo com a CLT, a audiência pode ser dividida em três 
partes: audiência de conciliação, audiência de instrução e audiência de julgamento. A 
audiência de conciliação deve ser oferecida na audiência inicial, como explicam Magalhães e 
Lunkes (2008): 
A fase instrutória é o momento em que as partes produzem suas provas, quer sejam 
documentais, oitava de testemunhas ou provas periciais. É neste momento que o Juiz 
investigará as possibilidades para encontrar a verdade dos fatos ocorridos, muitas 
vezes distintos das alegações das partes. Nesta fase o Juiz deverá propor a 
conciliação entre as partes, com fundamento no art. 851 da CLT, sob pena de 
nulidade da decisão (MAGALHÃES e LUNKES, 2008, p. 59). 
De acordo com a CLT, art. 831, havendo acordo, deve-se lavrar o termo de 
conciliação, o qual tem validade como decisão irrecorrível, salvo quanto às contribuições da 
Previdência Social (BRASIL, 1943). 
A audiência de instrução é também conhecida como audiência de prosseguimento, 
onde o objetivo é buscar provas. Já a audiência de julgamento tem o objetivo de dar 
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conhecimento às partes, através da publicação. Contudo, existem magistrados que realizam 
todos os atos processuais em uma única sessão (SARAIVA, 2011). 
Não se pode deixar de relatar as consequências do não comparecimento do reclamante 
na audiência, cujo resultado é o arquivamento do processo trabalhista. Caso ocorra o 
arquivamento do processo por duas vezes, o reclamante não pode entrar com nova 
reclamatória ao mesmo empregador num período de seis meses (SARAIVA, 2011). 
De acordo com o art. 844 da CLT, em se tratando do não comparecimento do 
reclamado em audiência inicial, ocorre a revelia, além de confissão dos fatos. Neste caso, o 
reclamado é condenado a pagar tudo àquilo que o reclamante solicitou (BRASIL, 1943). 
Nesse sentido, entende-se que audiência é o momento em que as partes se encontram para 
discutir o litígio perante um juiz. 
2.7.3 Contestação 
Para Leite (2009, p. 461), “A contestação é a forma mais usual e contundente de 
resposta do réu. É uma espécie de reação do réu à ação do autor. Na linguagem comum 
significa negação, resistência, discussão, debate”. Ressalta que o reclamado, ao contestar, está 
exercitando seu direito de ampla defesa. 
Cabe mencionar que, de acordo com o art. 300 do CPC, deve constar na contestação 
toda a matéria de defesa, expondo as razões e motivos pelos quais impugna a reclamação 
(BRASIL, 1973). 
Após apresentada a sentença do juiz, podem ainda as partes contestarem. Para Santos 
(2008), caso uma ou ambas as partes discordem da sentença, podem solicitar recurso perante 
o TRT.  
De acordo com o art. 163 do CPC, é denominado acórdão o julgamento proferido 
pelos tribunais. Ou seja, quando ocorre a contestação da sentença o processo sobe uma 
instância, passando para o segundo ou terceiro grau de jurisdição (BRASIL, 1973). Sendo 
assim, um processo não termina apenas com a decisão do juiz, podendo ambas as partes 
recorrer quanto ao veredito. 
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2.7.4 Sentença: julgamento do juiz 
Santos (2008, p. 38) refere-se à sentença como: “sentença – todo o processo de 
conhecimento trabalhista visa à prolação de uma sentença pelo Juiz do Trabalho. O Juízo, 
diante do pedido formulado na inicial, aprecia os fundamentos e as provas oferecidas por 
ambas as partes e profere uma decisão”.  
A CLT, em seu artigo 832, conceitua os requisitos da sentença, no sentido de decisão. 
A sentença deve conter o nome das partes e o resumo da petição e defesa, apreciação das 
provas, os fundamentos da decisão e, para Saraiva (2011), o mais importante: a conclusão 
(BRASIL, 1943). 
Trazendo os conceitos para a realização dos trabalhos periciais, Santos (2008) comenta 
que uma das limitações do trabalho de quem executa os cálculos é interpretar a sentença. 
Ainda, Santos (2008, p. 51): 
[...] na aplicação da regra geral (hipotético) ao caso concreto, o que prevalece é o ato 
de vontade do juiz e essa característica implica que a decisão judicial não possa ser 
obtida por meio de uma operação lógica do pensamento. [...] O juiz não julga a lei a 
favor ou contra a lei, mas de acordo com o que pensa que a lei é [...]. 
Neste sentido, o auxiliar do juiz, ao apresentar os cálculos, o faz com base no que 
acredita ter sido concluído em sentença. 
2.8 Verbas trabalhistas 
Neste subcapítulo, são abordados os principais componentes de uma relação 
trabalhista. Para melhor esclarecimento, apresentam-se conceitos e definições das principais 
verbas devidas aos empregados. 
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2.8.1 Salário e remuneração 
Santos (2008) conceitua salário como sendo a retribuição pelo serviço realizado, pago 
pelo empregador. Concomitantemente, Oliveira (2012), acrescenta que pode ser pago de 
forma mensal, quinzenal, semanal ou por dia, por tarefa ou por unidade produzida. Salienta 
que o salário nunca pode ser inferior ao salário mínimo. 
A CLT em seu art. 76 tem a seguinte definição para salário mínimo:  
[…] é a contraprestação mínima devida e paga diretamente pelo empregador a todo 
trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo, por dia normal de 
serviço, e capaz de satisfazer, em determinada época e região do País, as suas 
necessidades normais de alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte 
(BRASIL, 1943). 
Ainda como definições sobre salário, existem o salário fixo, variável, misto e salário-
base. No conceito de Santos (2008), salário fixo é aquele estipulado por unidade de tempo; 
salário variável é cujo montante altera em função da produtividade do empregado; salário 
misto é aquele que possui o valor fixo e variável ao mesmo tempo; e salário-base, também 
conhecido como salário contratual, é o que o empregado tem direito por estar à disposição do 
empregador. 
Remuneração, na definição de Santos (2008, p. 114), “[…] corresponde à totalidade 
dos bens fornecidos ou devidos ao empregado pelo trabalho prestado (retribuição), inclusive 
as parcelas a cargo de terceiros (gorjetas)”.  
Já o art. 457 da CLT define remuneração como sendo, além do salário fixo, as 
gorjetas, comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias de viagem e ajudas de custo 
que não excedam a metade do salário (BRASIL, 1943). Portanto, as gratificações e adicionais 
fazem parte da remuneração para efeitos trabalhistas. 
Quanto aos prêmios e bonificações, na legislação trabalhista não há previsão expressa 
quanto à obrigatoriedade de pagamento, podendo o próprio empregador instituí-la (o). 
Entretanto, havendo o pagamento destes adicionais com habitualidade, deverão integrar-se 
nas demais verbas trabalhistas, como férias, 13° salário, horas extras, entre outras 
(CENOFISCO). De acordo com a literatura pesquisada, há inúmeras discussões a respeito da 
remuneração, principalmente devido à tributação ou não da remuneração. 
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2.8.2 Adicionais: insalubridade e periculosidade 
Conforme a CLT são atividades insalubres aquelas que expõe o empregado a agentes 
nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância. O art. 190 e seguintes afirmam que o 
Ministério do Trabalho tem a obrigação de aprovar o quadro das atividades insalubres. É o 
que define a Portaria MTb nº. 3.214, de 08 de junho de 1978, conhecida como NR 15 
(BRASIL, 1943; BRASIL, 1978). 
De acordo com a NR 15, o trabalho em condições insalubres dá o direito ao 
recebimento de um adicional de acordo com o grau de exposição, incidente sobre o salário: 
40% (quarenta por cento) para grau máximo; 20% (vinte por cento) grau médio e 10% (dez 
por cento) grau mínimo (BRASIL, 1978). 
Santos (2008) salienta que a base de cálculo do adicional de insalubridade geralmente 
vem especificada na sentença. Caso não conste, deve-se levar em consideração o que for mais 
benéfico ao empregado, ou seja, calcula-se com base no salário mínimo nacional, ou salário 
profissional da categoria. 
O autor ainda esclarece que os reflexos da insalubridade incidem sobre o cálculo das 
horas extras, do adicional noturno, das férias, do 13º salário, da gratificação semestral, do 
FGTS, das contribuições previdenciárias e do imposto de renda retido na fonte. O TST, na 
Súmula nº 139, cita que referido adicional, enquanto percebido, integra a remuneração para 
todos os efeitos legais. 
Adicional de periculosidade é o benefício devido aos empregados expostos a 
atividades perigosas. A Portaria GM nº. 3.214, de 08 de junho de 1978, estabeleceu as 
considerações sobre atividades perigosas, como sendo as operações com explosivos e 
inflamáveis, em geral. Esta portaria também é conhecida usualmente como NR 16, e define 
cada item em separado, quanto aos explosivos e inflamáveis (BRASIL, 1978). 
A CLT, em seu art. 193, define que a periculosidade é devida aos empregados 
expostos a situações de risco com inflamáveis, explosivos, energia elétrica, roubos ou outras 
espécies de violência física nas atividades laborais (BRASIL, 1943). 
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Importante destacar que o adicional de periculosidade deve ser pago na proporção de 
30% (trinta por cento) incidente sobre o salário base e não sobre o salário mínimo 
(OLIVEIRA, 2012). Santos (2008) declara que o adicional de periculosidade reflete no 
cálculo das horas extras, adicional noturno, FGTS e contribuições previdenciárias. 
De acordo com o art. 195 da CLT, a caracterização e a classificação da periculosidade 
e insalubridade devem ser realizadas através de perícia elaborada por Médico do Trabalho ou 
Engenheiro do Trabalho (BRASIL, 1943). 
Pode-se perceber que uma grande discussão na esfera trabalhista é a base de cálculo a 
se aplicar o adicional de insalubridade. Ao adicional de periculosidade a legislação deixa 
claro que aplica-se sobre o salário base, porém ao adicional de insalubridade a legislação 
deixa dúvidas. 
2.8.3 Repouso semanal remunerado 
O repouso semanal remunerado, ou descanso semanal remunerado (RSR ou DSR), 
surgiu com a publicação da CLT, em seus arts. 67 a 69 e posteriormente esclarecida pelo 
Decreto nº. 27.048, de 12 de agosto de 1949, que, aprovou a Lei nº. 605 de 05 de janeiro de 
1949. Esta norma regulamenta que todo empregado tem direito ao descanso de vinte e quatro 
horas consecutivas, preferencialmente aos domingos, inclusive em feriados religiosos e civis, 
de acordo com a tradição local (BRASIL, 1943; BRASIL, 1949). 
Os empregados que recebem salário mensal, quinzenal ou semanal já recebem o 
respectivo repouso. Considera-se mensalista aquele que recebe quantia fixa mensal, que 
remunera todos os dias do mês civil, inclusive domingos e feriados. Da mesma forma 
caracteriza-se o quinzenalista e semanalista, cujo salário é fixado por quinzena ou semana, 
respectivamente, incluindo o(s) domingo(s) e feriado(s). Caso o empregado receba seu salário 
no final de cada mês, mas for calculado pelos dias trabalhados, o trabalhador não será 
considerado mensalista e sim diarista, ao qual é devido o DSR (SANTOS, 2008). 
O art. 7º, inciso XV, da CF de 1988, obriga o empregador a dispensar o empregado 
para gozo do DSR e orienta que seja preferencialmente aos domingos (BRASIL, 1988). 
Santos (2008) compreende que a fixação do domingo, como sendo o dia de descanso, vem de 
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origem religiosa (cristã), porém, com a instituição “preferencialmente aos domingos”, como 
cita a norma, tornou o sistema mais flexível, podendo o empregador liberar o empregado para 
descanso em outro dia da semana, desde que se estabeleça a escala de revezamento. 
Sendo assim, sempre que o empregado receber o salário variável, o empregador deve 
pagar o descanso na mesma proporção. Caso o empregado não folgue aos domingos, pode o 
empregador conceder a folga em outro dia. 
2.8.4 Horas extras 
O pedido mais usual nas reclamatórias trabalhistas é o pagamento das horas 
extraordinárias. A CLT em seu art. 58 define que a duração normal do trabalho não poderá 
exceder a 8 (oito) horas diárias, ou outros limites constantes em acordo ou convenção 
coletiva. Porém, pode-se aumentar a jornada diária sem o pagamento de horas extras, desde 
que, compensadas na semana. Para isso, é necessário que exista um pacto assinado entre 
empregado e empregador, ou seja, um acordo de compensação horária. Importante ressaltar 
que essa compensação não pode ultrapassar o limite de dez horas diárias, como estipula o art. 
59, da CLT (BRASIL, 1943; SANTOS, 2008). 
Este mesmo artigo afirma que as horas extraordinárias não poderão ultrapassar o limite 
de 2 (duas) horas diárias. Em seu § 1º, estipula que as horas suplementares deverão ser 
acrescidas de, no mínimo, 20% (vinte por cento). Porém a CF de 1988, art. 7º, alterou para um 
percentual maior, de 50% (cinquenta por cento), salvo disposto em acordo em convenção 
coletiva, em que o percentual de acréscimo pode ser ainda maior (BRASIL, 1943; BRASIL, 
1988; OLIVEIRA, 2012). 
Ainda de acordo com a CLT, art. 58, § 1º, não será considerado horário extraordinário 
e nem poderá ser descontado do empregado, as variações de horário para marcação do ponto 
que não excedam em 5 (cinco) minutos, não ultrapassando ao limite de 10 (dez) minutos 
diários (BRASIL, 1943). 
O cálculo do valor da hora extra, como preceitua o art. 64 da CLT, é realizado 
dividindo-se o salário mensal correspondente à duração normal do trabalho por 30 (trinta) 
vezes o número de horas dessa duração (BRASIL, 1943).  
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Santos (2008) exemplifica da seguinte forma: dividindo-se 44 (quarenta e quatro) 
horas por 6 (seis) dias trabalhados na semana, encontra-se um resultado de 7,33 (sete vírgula 
trinta e três) em sistema decimal; este resultado multiplicado por 30 (trinta) dias tem-se o 
divisor de 220 (duzentas e vinte) horas.  
Logo, entende-se que para saber o valor da hora normal, basta dividir o valor do 
salário mensal pelo divisor, se mensalista. E, para encontrar o valor de 1 (uma) hora extra, 
deve-se multiplicar o valor da hora normal pelo percentual de acréscimo de 50% (cinquenta 
por cento) ou mais, quando definido em convenção ou acordo coletivo (SANTOS, 2008). 
Concomitante ao pagamento das horas extras, também é devido o DSR, visto que o 
pagamento das horas extras com habitualidade integra-se ao salário. O valor do DSR pode ser 
encontrado como explica Santos (2008): divide-se o valor do salário normal pelo número de 
dias úteis do mês ou pelo número de horas normais, de modo a se obter a média diária. Após 
essa operação, multiplica-se a média encontrada pelo número de dias de descanso, ou pelo 
número de horas destinadas ao descanso. Segundo o autor, este é o correto valor da 
remuneração de descanso. 
2.8.5 Décimo terceiro salário 
O décimo terceiro salário, também conhecido simplesmente por “13º salário” ou ainda 
“gratificação natalina”, veio com a Lei nº. 4.090, de 13 de julho de 1962, e define que, no mês 
de dezembro de cada ano, é devido a todo empregado uma gratificação salarial 
correspondente a 1/12 (um doze) avos da remuneração paga em dezembro, por mês de 
serviço. Esta norma jurídica determina que compreende a um mês de serviço a fração igual ou 
maior de 15 (quinze) dias de trabalho na empresa (BRASIL, 1962; SANTOS, 2008). 
Quanto ao pagamento da gratificação, a Lei nº. 4.749, de 12 de agosto de 1965, 
estabelece que o prazo para pagamento do adiantamento do 13º salário deve ser entre os 
meses de fevereiro a novembro do referido ano, enquanto que a segunda parcela deve ser 
quitada até o dia 20 (vinte) de dezembro do ano correspondente, sendo compensado o 
adiantamento. Também deve ser adiantado o 13º salário nos casos em que o empregado gozar 
de férias e solicitar no mês de janeiro do respectivo ano (BRASIL, 1965). 
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Para os casos de rescisão contratual, será devido o 13º salário proporcional aos meses 
trabalhados, calculado sobre o salário devido no mês da rescisão. O prazo para pagamento se 
dá conforme o prazo estipulado para pagamento das verbas rescisórias (BRASIL, 1965). De 
acordo com Santos (2008), reflete sobre o 13º salário o FGTS, a contribuição previdenciária e 
o imposto de renda retido na fonte. 
Diante do exposto entende-se que o 13º salário é devido a todos empregados, no valor 
equivalente à remuneração mensal, podendo ser pago entre fevereiro a novembro a primeira 
parcela e até 20 (vinte) de dezembro a segunda parcela. Porém, ao empregado que ocorrer a 
cessação do contrato, o 13º salário é devido proporcionalmente ao período trabalhado e pago 
juntamente com as verbas rescisórias. 
2.8.6 Férias 
Todo trabalhador tem direito a gozar 30 (trinta) dias de férias para período de 12 
(doze) meses de trabalho, tanto o trabalhador urbano quanto o rural. A CF de 1988 traz em 
seu art. 7º, que, além do gozo de 30 (trinta) dias, o trabalhador tem direito a remuneração de, 
ao menos, 1/3 (um terço) a mais do salário normal (BRASIL, 1988). 
Para Gonçalves (2010), o período aquisitivo das férias é constituído por 12 (doze) 
meses de trabalho do empregado para então ter direito às férias. O período de aquisição inicia 
com a admissão. O período concessivo é composto pelos 12 (doze) meses posteriores ao 
período aquisitivo. Este é o prazo que o empregador tem para conceder as férias ao 
empregado. Caso o empregador não as conceda, fica sujeito a pagá-las em dobro (BRASIL, 
1943). 
Os trabalhadores que possuem faltas não justificadas no período de 12 (doze) meses, 
tem direito as férias proporcionais ao número de faltas. Se o empregado faltar ao trabalho por 
5 (cinco) vezes durante o período aquisitivo (12 meses) tem direito aos 30 (trinta) dias de 
férias; se faltar de 6 (seis) a 14 (quatorze) vezes, terá direito a 24 (vinte e quatro) dias de 
férias; caso falte de 15 (quinze) a 23 (vinte e três) dias no período aquisitivo, tem direito a 18 
(dezoito) dias de férias; se faltar de 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) vezes, tem direito a 
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gozar 12 (doze) dias de férias; por fim, caso falte por mais de 32 (trinta e dois) dias no 
período aquisitivo sem justo motivo, perde o direito ao gozo das férias (BRASIL, 1943). 
A remuneração para pagamento das férias é aquela devida na data de sua concessão. 
Gonçalves (2010) salienta a questão da CLT em mencionar “remuneração” ao invés de 
simplesmente “salário”. Diante disso, conclui-se que os adicionais recebidos no mês também 
são devidos nas férias. 
É facultado ao empregado vender 1/3 (um terço) das férias. Este procedimento é 
conhecido como abono pecuniário. Consequentemente, é direito do empregado converter 
parte das férias em dinheiro, desde que solicitado com antecedência mínima de 15 (quinze) 
dias ao término do período aquisitivo (BRASIL, 1943). 
A CLT em seu art. 146 define que, quando cessar o contrato de trabalho, também é 
devido o período de férias a que o empregado tenha direito, seja integral ou proporcional. Se 
proporcional, a remuneração devida é equivalente a 1/12 (um doze) avos por mês de serviço 
acrescido de 1/3 (um terço) constitucional (BRASIL, 1943).  
Santos (2008) salienta que, sobre as férias usufruídas, calcula-se o FGTS, enquanto 
que nas férias indenizadas e/ou abonadas, não é calculado. Afirma também que se deve 
calcular a contribuição previdenciária e o imposto de renda sobre as férias gozadas. Dessa 
forma, percebe-se que sobre as férias gozadas é devido os encargos de INSS, FGTS e IRRF, 
enquanto que nas férias indenizadas em rescisão, não ocorre tal incidência. 
2.9 Encargos sociais: INSS, FGTS e IRRF 
A contribuição previdenciária de cada segurado empregado, filiado ao Instituto 
Nacional de Seguro Social (INSS), é de 8% (oito por cento), 9% (nove por cento) ou 11% 
(onze por cento), conforme a faixa salarial. O INSS incide sobre as verbas salariais do 
empregado, ou seja, incide sobre o salário base, horas extras, insalubridade, periculosidade, 




A norma jurídica que prevê o desconto do INSS sobre a folha de pagamento é a CF de 
1988. O art. 195 define que a seguridade social deve ser financiada por toda sociedade, de 
forma direta e indireta. Será financiada, entre outros contribuintes, pelo trabalhador e 
segurados da previdência social, exceto sobre o benefício dos aposentados (BRASIL, 1988). 
De acordo com a Portaria Interministerial MPS/MF nº. 15, de 10 de janeiro de 2013, 
incide a alíquota de 8% (oito por cento) para o salário de contribuição de até R$ 1.247,70 (um 
mil, duzentos e quarenta e sete reais e setenta centavos). Entre os salários de R$ 1.247,71 (um 
mil, duzentos e quarenta e sete reais e setenta e um centavos) até R$ 2.079,50 (dois mil e 
setenta e nove reias e cinquenta centavos) incide a alíquota de 9% (nove por cento). Já para os 
salários entre R$ 2.079,51 (dois mil e setenta e nove reias e cinquenta e um centavos) até R$ 
4.159,00 (quatro mil, cento e cinquenta reais) incide a alíquota de 11% (onze por cento). O 
desconto do INSS sobre a folha de salário se limita ao teto de contribuição, que é de R$ 
457,49 (quatrocentos e cinquenta e sete reais e quarenta e nove centavos), equivalente a 11% 
(onze por cento) sobre R$ 4.159,00 (quatro mil, cento e cinquenta reais) (BRASIL, 2013). 
Criado pela Lei nº. 5.107, de 13 de setembro de 1966, o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) foi instituído oficialmente com o advindo da CF de 1988 e modificado 
posteriormente com as alterações da Lei nº. 7.839, de 12 de outubro de 1989 e Lei nº. 8.036, 
de 11 de maio de 1990 (SANTOS, 2008). Pelo art. 15 da Lei nº. 8.036, o empregador está 
obrigado a depositar até o dia 7 (sete) de cada mês, em conta vinculada, o equivalente a 8% 
(oito por cento) da remuneração paga ou devida, no mês anterior, inclusive sobre o 13º salário 
(BRASIL, 1990). 
A base de cálculo do FGTS incide sobre todas as verbas remuneratórias pagas pelo 
empregador como retribuição aos serviços prestados. Compreende remuneração não só o 
salário, mas também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias de viagem, 
abonos pagos pelo empregador entre outras verbas (BRASIL, 1943). Sobre Imposto de Renda 
Retido na Fonte (IRRF), Oliveira G. (2009) cita que: 
De acordo com o RIR/2004, o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidente 
sobre rendimentos do trabalho tem como fato gerador o pagamento de salário, 
inclusive adiantamento de salário a qualquer título, indenização sujeita à tributação, 
ordenado, vencimento, provento de aposentadoria, reserva ou reforma, pensão civil 
ou militar, soldo, pró-labore, remuneração indireta, retirada, vantagem, subsídio, 
comissão, corretagem, benefício (remuneração mensal ou prestação única), […] 
(OLIVEIRA G., 2009, p. 146). 
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 Antes de calcular o valor do IRRF, é necessário saber sua base de cálculo. Para fins 
de base de cálculo a ser tributada, pode ser deduzido da remuneração o valor correspondente à 
contribuição ao INSS, às contribuições de previdência privada, observada a legislação 
específica da previdência complementar, as importâncias pagas a título de pensão alimentícia 
(conforme autorizado pela legislação), a quantia referente aos dependentes e a importância 
correspondente à parcela isenta de rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão 
(OLIVEIRA G., 2009). 
Para calcular o IRRF, deve-se seguir a tabela progressiva do período que se encontra 
disponível no site da Receita Federal do Brasil (www.receita.fazenda.gov.br) (RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL, 2012). Conforme a tabela, para os rendimentos auferidos no ano de 
2013, sendo a base de cálculo até o valor de R$ 1.710,78 (um mil, setecentos e dez reais e 
setenta e oito centavos) está isento do desconto de IRRF (RECEITA FEDERAL DO 
BRASIL, 2012). 
Já para a base de cálculo de R$ 1.710,79 (um mil, setecentos e dez reais e setenta e 
nove centavos) até R$ 2.563,91 (dois mil, quinhentos e sessenta e três reais e noventa e um 
centavos), aplica-se a alíquota de 7,5% (sete vírgula cinco por cento), e desse resultado 
desconta-se a parcela a deduzir do imposto, equivalente à R$ 128,31 (cento e vinte e oito reais 
e trinta e um centavos) (RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 2012). 
Para a base de cálculo entre R$ 2.563,92 (dois mil, quinhentos e sessenta e três reais e 
noventa e dois centavos) até R$ 3.418,59 (três mil, quatrocentos e dezoito reais e cinquenta e 
nove centavos) aplica-se a alíquota de 15% (quinze por cento) e deduz-se R$ 320,60 
(trezentos e vinte reais e sessenta centavos) (RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 2012).  
E para a base de cálculo de R$ 3.418,60 (três mil, quatrocentos e dezoito reais e 
sessenta centavos) até R$ 4.271,59 (quatro mil, duzentos e setenta e um reais e cinquenta e 
nove centavos) multiplica-se pela alíquota de 22,5% (vinte e dois vírgula cinco por cento) e 
desconta-se o valor equivalente a R$ 577,00 (quinhentos e setenta e sete reais), enquanto que 
para a base de cálculo acima de R$ 4.271,59 (quatro mil, duzentos e setenta e um reais e 
cinquenta e nove centavos) aplica-se a alíquota de 27,5% (vinte e sete vírgula cinco por cento) 
e desconta-se 790,58 (setecentos e noventa reais e cinquenta e oito centavos) (RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL, 2012). 
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As tabelas de IRRF e INSS são atualizadas anualmente, portanto, para cada período 
que se deseja calcular as contribuições devidas, deve-se consultar as respectivas tabelas da 
época. 
2.10 Atualização de débitos trabalhistas 
Segundo Santos (2008), a atualização monetária trata-se de mera recomposição dos 
valores originais da moeda e por este motivo todas as verbas estão sujeitas à atualização 
monetária, inclusive honorários advocatícios, periciais etc. 
O decreto-lei nº 75, de 21 de novembro de 1966, dispõe sobre a aplicação da correção 
monetária dos débitos trabalhistas e garante, entre outras, a atualização dos créditos dos 
empregados nos processos de liquidação (BRASIL, 1966). 
Em virtude da ausência de uniformização no sistema dos cálculos trabalhistas, o 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho, através da Resolução 008, aprovou em outubro de 
2005 a Tabela Única para Atualização e Conversão de Débitos Trabalhistas, a ser aplicada a 
todos os débitos trabalhistas. Integrado a esta tabela também é aprovado o Sistema Único de 
Cálculos da Justiça do Trabalho (SUCJT), disponível a todos interessados nos sites do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho (CSJT, 2005). 
O Tribunal Regional do Trabalho 4ª Região (TRT 4), estipula que para atualização dos 
débitos trabalhistas deve-se aplicar o Fatores de Atualização e Conversão de Débitos 
Trabalhistas (FACDT). Esta tabela tem como objetivo atualizar diariamente os débitos 
trabalhistas. Conforme nota expedida no site do TRT 4ª, o FACDT teve início em 1964 e está 
acumulado até a presente data, observando a tabela de atualização aprovada pela Resolução 
008/2005 (TRT, 2013). 
Além da atualização dos débitos trabalhistas pelo SUCJT, ou outro índice determinado 
em sentença, de conformidade com o art. 39, da Lei n°. 8.177, de 1 de março de 1991, 
também é devido o pagamento de juros sobre as verbas de qualquer natureza que não foram 
satisfeitas em época própria, correspondente a 1% (um por cento) ao mês. Porém, para órgãos 
públicos, este percentual é reduzido a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês, devido à 
redação da Lei n°. 11.960, de 29 de junho de 2009 que alterou o art. 1°-F da Lei n°. 9.494, de 
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10 de setembro de 1997 (BRASIL, 1991; BRASIL, 1997). A atualização monetária, ou seja, 





3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Marconi e Lakatos (2010) definem método científico como a doutrina da investigação, 
que busca encontrar soluções para determinado problema. 
Beuren (2003) salienta que na relação dos procedimentos metodológicos encontram-se 
os delineamentos, os quais possuem ocupação importante na elaboração da pesquisa. Os 
delineamentos tratam da forma como é estruturado o problema de pesquisa. Resumidamente, 
é a forma de apresentação do problema de pesquisa para a busca das respostas aos problemas. 
Corrobora Kerlinger (1980) apud Beuren (2003, p. 76), dizendo que “a palavra 
delineamento focaliza a maneira pela qual um problema de pesquisa é concebido e colocado 
em uma estrutura que se torna um guia para a experimentação, coleta de dados e análise”. 
Delineamento, na definição de Gil (2012), é um contraste entre a teoria e os fatos. É a 
etapa em que o pesquisador passa a aplicar os meios técnicos para elaboração do estudo. 
3.1 Tipos de pesquisa 
Segundo Beuren (2003), as tipologias de delineamento de pesquisa estão agrupadas 





A abordagem do problema ocorre por pesquisa qualitativa ou quantitativa. Quanto aos 
procedimentos, ela pode se dar em forma de estudo de caso, levantamento, pesquisa 
bibliográfica, documental, participante ou experimental. Referente aos objetivos, a pesquisa 
pode ser dos tipos exploratória, descritiva ou explicativa (BEUREN, 2003; GIL, 2012). 
3.1.1 Quanto à abordagem 
Richardson (1999) destaca que abordar um problema sob aspecto qualitativo pode ser 
uma forma para conhecer a natureza de um fenômeno social.  
Referente à abordagem qualitativa, Beuren (2003, p. 92), afirma que: “Essa tipologia 
de pesquisa é primordial no aprofundamento de questões relacionadas ao desenvolvimento da 
Contabilidade, seja no âmbito teórico ou prático”. 
Já a pesquisa quantitativa não é tão aprofundada. Ela se baseia na utilização de dados 
estatísticos, tanto na coleta, quanto no tratamento dos dados (BEUREN, 2003). 
No entender de Richardson (1999, p. 70): 
O método quantitativo, como o próprio nome indica, caracteriza-se pelo emprego da 
quantificação tanto nas modalidades de coleta de informações, quanto no tratamento 
delas por meio de técnicas estatísticas, desde as mais simples como percentual, 
média, desvio-padrão, às mais complexas, como coeficiente de correlação, análise 
de regressão etc. 
Chemin (2012) confirma que uma pesquisa pode ser abordada utilizando ambos os 
procedimentos, a qual conceitua como sendo pesquisa quali-quantitativa ou quanti-qualitativa. 
Dessa forma, os pontos fracos e fortes dos procedimentos se completam, podendo tornar a 
pesquisa mais profunda. 
A presente pesquisa foi desenvolvida utilizando as abordagens qualitativas e 
quantitativas concomitantemente. Foi qualitativa, tratando de dados coletados com intuito de 
investigar profundamente as discussões na justiça do trabalho. E quantitativa, tendo como 
objetivo calcular o que foi julgado na sentença. 
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3.1.2 Quanto aos procedimentos 
No entender de Chemin (2012, p. 60): 
Para analisar os fatos do ponto de vista prático e/ou para confrontar a visão teórica 
dos materiais consultados com os dados da realidade, [...] é necessário mencionar a 
forma a ser utilizada para percorrer o caminho de coleta de dados da pesquisa, e isso 
envolve um delineamento, o qual, de forma geral, mostra o desenvolvimento da 
pesquisa com base nos procedimentos técnicos [...] de coleta e análise de dados. 
Os procedimentos técnicos dividem-se em dois grupos, de acordo com Gil (2012): 
aquele que se utiliza de fonte de papel, ou seja, a pesquisa bibliográfica e a pesquisa 
documental; e aquele que se utiliza de informações de pessoas, ou seja, pesquisa 
experimental, pesquisa ex-post facto, levantamento, estudo de campo e estudo de caso. 
A pesquisa bibliográfica, segundo Cervo e Bervian (1983) apud Beuren (2003), 
esclarece um enigma a partir de referenciais teóricos anunciados em documentos. Para Gil 
(2012, p. 50) “A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos científicos”. Ainda para Beuren (2003), ela é 
parte obrigatória do estudo, já que é através da pesquisa em referenciais que se toma 
conhecimento sobre a produção científica. 
Para conceituar a pesquisa documental, Gil (2012) afirma que se baseia em materiais 
que ainda não receberam um tratamento analítico, ou que podem ser reelaborados, de 
conformidade com os objetivos do estudo. 
Este estudo se utilizou da técnica de pesquisa bibliográfica e documental. 
Bibliográfica, pois buscou materiais publicados como livros, artigos e principalmente 
legislação; documental, pois seu o objetivo foi analisar processos trabalhistas. 
3.1.3 Quanto aos objetivos 
Para Beuren (2003), Gil (2012) e Chemin (2012), relativos aos objetivos da pesquisa, 
têm-se as seguintes: pesquisa exploratória, descritiva ou explicativa.  
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Com base nos objetivos expostos, a pesquisa foi exploratória e descritiva. 
Exploratória, pois conforme o conceito de Beuren (2003), ela acontece quando não há estudos 
aprofundados sobre determinado assunto. 
Gil (2012, p. 27) define que as pesquisa exploratórias:  
[…] são desenvolvidas com o objetivo de proporcionar visão geral, de tipo 
aproximativo, acerca de determinado fato. Esse tipo de pesquisa é realizado 
especialmente quando o tema escolhido é pouco explorado e torna-se difícil sobre 
ele formular hipóteses precisas e operacionalizáveis. 
O propósito da pesquisa exploratória, para Hernández Sampieri, Fernández Collado e 
Baptista Lucio (2013, p. 107), “É realizado quando o objetivo é examinar um tema ou 
problema de pesquisa pouco estudado, sobre o qual se têm muitas dúvidas ou que não foi 
abordado antes”. Pode-se citar como uma vantagem desta pesquisa, o fato de auxiliar o 
pesquisador a conhecer melhor e se familiarizar com elementos antes ocultos. 
E as pesquisas descritivas, pois segundo Gil (2012, p. 28), “[...] têm como objetivo 
primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou o 
estabelecimento de relações entre variáveis”. 
Diante do citado, o estudo buscou analisar se existem características semelhantes entre 
os processos analisados, recalcular os laudos apresentados e confrontar seus resultados, 
demonstrando se o perito atendeu ou não os critérios da sentença.  
3.2 Unidade de análise e população 
Para Beuren (2003), a população é formada pelo total de elementos diferentes entre si, 
mas que possuem características semelhantes. População, enquanto objeto de pesquisa, pode 
ser o total de indivíduos diferentes, agrupados em uma situação semelhante.  
Richardson (1999, p. 158) esclarece com exemplos que “[…] população pode ser o 
conjunto de indivíduos que trabalham em um mesmo lugar, os alunos matriculados em uma 
mesma universidade, toda a produção de refrigerantes de uma fábrica, todos os cachorros de 
determinada raça em certo setor de uma cidade etc”. 
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A pesquisa, quando elaborada por meio de análise de população, se torna extensa, o 
que pode interferir nos objetivos, visto que, a pesquisa deve limitar-se para manter o foco de 
estudo, ou seja, a delimitação proposta para a pesquisa. Beuren (2003) salienta que ao 
delimitar determinada fração da população tem-se a amostra. Ao elaborar um estudo amostral, 
deve-se considerar uma fração considerável da população para melhor análise e interpretação 
da coleta de dados. 
Como algumas vantagens da amostra, tem-se a diminuição dos custos, mais facilidade 
no controle da análise, mais rapidez e melhor análise. Já como ponto negativo da amostra, 
encontra-se a sujeição ao erro, pois, ao analisar determinado grupo de uma população, corre-
se o risco de generalizar as conclusões obtidas, enquanto que, se analisado a população no 
total, as conclusões podem estar distorcidas (BEUREN, 2003). 
Nesta pesquisa, a amostra foi composta por três processos, retirados na Vara do 
Trabalho de Lajeado, em que pelo menos uma das partes reclamada é o Município de 
Lajeado, sendo a reclamante prestadora de serviço das áreas de apoio. 
3.3 Coleta de dados 
Conforme Beuren (2003, p. 134), “Os documentos, escritos ou não, agilizam o 
processo investigatório, além de serem irrefutáveis em algumas pesquisas que, por sua 
natureza, exigem fontes documentais”. De acordo com Chemin (2012), a coleta de dados 
refere-se à exposição das técnicas utilizadas para obter os dados a serem analisados. 
Gil (2012) define que as principais técnicas de coleta de dados da pesquisa social são 
observação, entrevista, questionário, escala social e pesquisa documental. As técnicas devem 
ser utilizadas nos trabalhos de acordo com seu objetivo. 
A coleta de dados, denominada por Gil (2012, p. 50), pode ser dividida em pesquisa 
documental ou pesquisa bibliográfica. Como já afirmado nos procedimentos, a pesquisa 
documental é aquela que ainda não recebeu tratamento dos dados, também definida como 
fontes primárias. Já a pesquisa bibliográfica, baseia-se em estudos já realizados e publicados e 
é definida como fonte secundária (BEUREN, 2003; GIL, 2012). 
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Primeiramente foi realizada a pesquisa bibliográfica, examinando livros, revistas 
científicas, legislação e normas referentes ao processo do trabalho, perícia contábil e demais 
assuntos relacionados. Posteriormente, foram utilizados os dados de fonte primária, ou seja, a 
pesquisa documental, buscando processos na Vara do Trabalho de Lajeado. 
3.4 Tratamento dos dados 
Após a coleta dos dados, a etapa posterior da pesquisa foi a análise e interpretação dos 
dados. Estas fases, apesar de serem distintas, estão extremamente relacionadas. Conforme 
explica Gil (2012, p. 156): 
A análise tem como objetivo organizar e sumariar os dados de forma tal que 
possibilitem o fornecimento de respostas ao problema proposto para investigação. Já 
a interpretação tem como objetivo a procura do sentido mais amplo das respostas, o 
que é feito mediante sua ligação a outros conhecimentos anteriormente obtidos. 
No entender de Beuren (2003), a análise de dados significa trabalhar com as 
informações obtidas durante a investigação. O autor define que o processo de dados de análise 
divide-se em três categorias: análise de conteúdo, análise descritiva e análise documental. 
A análise descritiva se baseia principalmente em investigar as características de um 
acontecimento. É geralmente empregada em pesquisas de abordagem quantitativa. Ela se vale 
de “técnicas estatísticas como cálculo do percentual, média, desvio-padrão, coeficiente de 
correlação, análise de regressão e outras, para analisar os dados de forma a dar suporte às 
inferências do pesquisador (BEUREN, 2003, p. 139)”.  
Já a análise documental é uma técnica utilizada para abordar dados quantitativos e 
qualitativos. Para Richardson (1999, p. 230) “a análise documental consiste em uma série de 
operações que visam estudar e analisar um ou vários documentos para descobrir as 
circunstâncias sociais e econômicas com as quais podem estar relacionados”.  
Nesta pesquisa foram utilizadas duas categorias de análises: a descritiva e documental.  
A análise descritiva foi utilizada basicamente para elaboração das planilhas de cálculos, ou 
seja, na abordagem quantitativa, enquanto que a análise documental ocorreu na observação 
das verbas definidas em sentença, ou seja, na análise qualitativa. 
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A interpretação dos dados, na definição de Beuren (2003), tem por objetivo a procura 
do sentido amplo das respostas, por meio do aprofundamento da análise dos dados coletados. 
Trata-se da correlação dos dados obtidos e a teoria estudada durante a pesquisa. 
3.5 Limitações do método 
Toda pesquisa social tem limitações, principalmente referentes ao universo a ser 
estudado. Para conseguir atingir os objetivos da pesquisa foi necessário limitar o conteúdo, 
como afirma Gil (2012), pois, se torna impossível abranger todo universo.  
Como limitações do presente estudo, citam-se as dificuldades encontradas na 
realização da pesquisa, que foram: o número de processos da amostra e a falta de acesso aos 
documentos originais, tais como folhas de pagamento, cartões ponto, relatórios de encargos 
trabalhistas, documentos dos autos e comprovantes de pagamento. Somado a essas limitações 
constata-se que os resultados obtidos neste estudo são válidos para a situação apresentada, 




4 CARACTERIZAÇÃO DOS PROCESSOS 
Neste capítulo são apresentadas as características principais dos processos. O presente 
estudo foi realizado com base em três reclamatórias trabalhistas da Vara do Trabalho de 
Lajeado – RS, em que pelo menos uma das partes reclamada é o Município de Lajeado. 
Os processos foram denominados como Caso 1, Caso 2 e Caso 3, para que os autores 
das reclamatórias não fossem identificados. 
Devido ao encerramento dos processos, os documentos originais juntados nos autos já 
haviam sido devolvidos às partes. Por este motivo, os dados foram coletados nos processos, 
conforme são apresentados nas tabelas. 
No Caso 1, o autor ajuizou ação trabalhista contra o Município de Lajeado em 
09/04/2012. Declarou que trabalhou desde 06/02/2008, sem demissão, para a reclamada e 
recebeu, em média, R$ 1.500,00 por mês. Declarou também que trabalhou durante todo o 
contrato de trabalho exposto à insalubridade e periculosidade sendo que não recebeu nenhum 
adicional. Mencionou que sua jornada de trabalho era das 07h15min até 18h, sem descanso, 
trabalhando por períodos superiores a 8 horas diárias e 44 horas semanais. Peticionou 
pagamento de adicional de insalubridade e de periculosidade; pagamento das horas extras 
excedentes de 8 horas diárias ou de 44 horas semanais; pagamento de adicional de 50% ou 
maior sobre as horas irregularmente compensadas, com reflexos nas férias com 1/3, 13º 
salário, DSR, aviso prévio, FGTS e multa de 40%; uma hora extra por dia de trabalho em 
razão da não concessão do intervalo intrajornada; e pagamento de indenização decorrente da 




No caso 2, em 14/04/2009, o autor ajuizou reclamatória trabalhista contra o Município 
de Lajeado alegando trabalhar na função de auxiliar de escritório desde 26/07/2005. Em 
petição postulou o pagamento de adicional de insalubridade com base no cálculo do salário 
contratual, inclusive parcelas vincendas e reflexos; incidências do vale alimentação em 
parcelas vencidas e vincendas, sobre o 13º salário, férias e FGTS; aplicação do artigo 467 da 
CLT e concessão da Assistência Judiciária Gratuita, com a condenação do reclamado no 
pagamento dos honorários advocatícios. 
O Caso 3 apresenta uma ação trabalhista, ajuizada em 09/06/2009, contra duas 
organizações, das quais, a segunda reclamada foi o Município de Lajeado. Em petição, o autor 
expõe que foi contratado pela primeira reclamada, mas que prestava serviços à segunda 
reclamada. Postula o reconhecimento de responsabilidade subsidiária à segunda reclamada 
para com os débitos trabalhistas da primeira reclamada; pagamento de horas extras 
habitualmente prestadas, pagamento de horas extras prestadas em face ao intervalo 
intrajornada não usufruído; pagamento das diferenças de insalubridade quanto ao grau e 
quanto à base de cálculo; e pagamento de incidências do adicional de insalubridade sobre 
horas extras, 13º salário, férias com 1/3, aviso prévio e no FGTS, com 40%. Condena as 
reclamadas ao pagamento dos honorários advocatícios, solicita assistência judiciária gratuita e 





5 ANÁLISE DE RESULTADOS 
Neste capítulo são apresentadas as revisões dos cálculos realizados e seus respectivos 
resultados, referentes ao Caso 1, Caso 2 e Caso 3. 
5.1 Caso 1 
Depois de encerrado os prazos de defesa e apresentação de provas, o juiz determinou a 
ação como procedente em parte, e condenou a reclamada ao pagamento das seguintes verbas: 
a) adicional de insalubridade em grau máximo a partir de outubro de 2008 (com 
exceção do período em que o autor ficou à disposição da Secretaria de 
Administração e do período que recebeu o adicional de periculosidade) até a data 
em que o reclamante passou a trabalhar na atividade de leitura de consumo de água 
(21.06.2012), com as repercussões decorrentes nas férias com1/3, nos 13º salários 
e nas horas extras; e 
b) uma hora extra por dia de trabalho, limitada até a data do ajuizamento desta ação, 
decorrente da não concessão do intervalo para repouso e alimentação, sempre que 
não houver registro do intervalo intrajornada nos cartões-ponto, com as 
repercussões nas férias com 1/3, no 13º salário e nos repousos remunerados 




O juiz condenou ainda o reclamado a depositar o FGTS sobre as parcelas de natureza 
salarial decorrentes da sentença, autorizou os descontos previdenciários e fiscais a encargo da 
reclamante segundo a legislação pertinente, comprovando o respectivo recolhimento, sob 
pena de execução. Solicitou também que se notificasse o perito. 
Para organizar a realização dos cálculos, a Tabela 1, abaixo, ilustra um resumo prático 
para início dos cálculos, sendo que na coluna “PARCELA PETICIONADA” constam todas as 
verbas requeridas em petição inicial e na coluna seguinte, “PARCELA DEFERIDA”, 
confirma-se o deferimento ou não de cada verba em sentença, com os respectivos reflexos. 
Tabela 1 – Parcelas peticionadas e deferidas – Caso 1 
 
Fonte: Da autora, com base no processo (2014). 
5.1.1 Adicional de insalubridade em grau máximo 
Na sequência, apresenta-se o cálculo realizado para atender parte do item “a)” da 
sentença. Para melhor visualização, a Tabela 2 expõe os dados coletados, tendo-se assim um 
melhor esclarecimento do valor utilizado na apuração dos resultados. 














a) INSALUBRIDADE SIM NÃO NÃO SIM SIM SIM NÃO SIM
b) PERICULOSIDADE NÃO SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM
c) HORAS EXTRAS 50% NÃO SIM SIM SIM SIM SIM SIM NÃO
d) INTER. INTRAJORNADA SIM SIM NÃO SIM SIM SIM NÃO NÃO
e) INDEN. SUPRESSÃO H.E. NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO
PARCELA PETICIONADA PARCELA DEFERIDA



















fev/08 407,00  162,80     -   30 -         -          -         -        
mar/08 408,00  163,20     -   30 -         -          -         -        
abr/08 409,00  163,60     -   30 -         -          -         -        
mai/08 410,00  164,00     -   30 -         -          -         -        
jun/08 411,00  164,40     -   30 -         -          -         -        
jul/08 412,00  164,80     -   30 -         -          -         -        
ago/08 413,00  165,20     -   30 -         -          -         -        
























out/08 415,00  166,00     30     30 166,00    166,00    166,00    -        
nov/08 415,00  166,00     30     30 166,00    166,00    166,00    -        
dez/08 415,00  166,00     30     30 166,00    166,00    166,00    -        
13º 2008 415,00  166,00     11     12 152,17    152,17    41,50      110,67   
jan/09 415,00  166,00     30     30 166,00    166,00    166,00    -        
fev/09 465,00  186,00     30     30 186,00    186,00    186,00    -        
mar/09 465,00  186,00     30     30 186,00    186,00    186,00    -        
abr/09 465,00  186,00     10     30 62,00      62,00      62,00      -        
FÉRIAS 04/09 465,00  186,00     20     30 124,00    41,33   82,66     247,99    247,99    -        
mai/09 465,00  186,00     30     30 186,00    186,00    186,00    -        
jun/09 465,00  186,00     30     30 186,00    186,00    186,00    -        
jul/09 465,00  186,00     30     30 186,00    186,00    186,00    -        
ago/09 465,00  186,00     30     30 186,00    186,00    186,00    -        
set/09 465,00  186,00     30     30 186,00    186,00    186,00    -        
out/09 465,00  186,00     30     30 186,00    186,00    186,00    -        
nov/09 465,00  186,00     30     30 186,00    186,00    186,00    -        
dez/09 465,00  186,00     30     30 186,00    186,00    186,00    -        
13º 2009 465,00  186,00     12     12 186,00    186,00    186,00    -        
jan/10 510,00  204,00     30     30 204,00    204,00    204,00    -        
fev/10 510,00  204,00     30     30 204,00    204,00    204,00    -        
mar/10 510,00  204,00     -   30 -         -          -         -        
FÉRIAS 03/10 510,00  204,00     30     30 204,00    68,00   272,00    272,00    -        
abr/10 510,00  204,00     30     30 204,00    204,00    204,00    -        
mai/10 510,00  204,00     30     30 204,00    204,00    204,00    -        
jun/10 510,00  204,00     30     30 204,00    204,00    204,00    -        
jul/10 510,00  204,00     30     30 204,00    204,00    204,00    -        
ago/10 510,00  204,00     23     30 156,40    156,40    156,40    -        
set/10 510,00  204,00     -   30 -         -          -         -        
out/10 510,00  204,00     -   30 -         -          -         -        
nov/10 510,00  204,00     -   30 -         -          -         -        
dez/10 510,00  204,00     -   30 -         -          -         -        
13º 2010 510,00  204,00     8       12 136,00    136,00    136,00    -        
jan/11 540,00  216,00     -   30 -         -          -         -        
fev/11 540,00  216,00     -   30 -         -          -         -        
FÉRIAS 02/11 540,00  216,00     -   30 -         -       -          -         -        
mar/11 545,00  218,00     -   30 -         -          -         -        
abr/11 545,00  218,00     3       30 21,80      21,80      21,80      -        
mai/11 545,00  218,00     30     30 218,00    218,00    218,00    -        
jun/11 545,00  218,00     30     30 218,00    218,00    218,00    -        
jul/11 545,00  218,00     30     30 218,00    218,00    218,00    -        
ago/11 545,00  218,00     30     30 218,00    218,00    218,00    -        
set/11 545,00  218,00     30     30 218,00    218,00    218,00    -        
out/11 545,00  218,00     30     30 218,00    218,00    218,00    -        
nov/11 545,00  218,00     30     30 218,00    218,00    218,00    -        
FÉRIAS 12/11 545,00  218,00     15     30 109,00    36,33   145,33    145,33    -        
dez/11 545,00  218,00     15     30 109,00    109,00    109,00    -        





Fonte: Da autora, com base no processo (2014). 
Para atender parte do item “a)” da sentença, foi necessário primeiramente calcular o 
valor da insalubridade em grau máximo. Como parte do objetivo deste trabalho é a 
comparação do cálculo realizado com o cálculo do perito, na coluna “Diferenças”, 
evidenciam-se as diferenças entre os valores encontrados pelo perito e valores revistos neste 
trabalho. 
Ao analisar a Tabela 2, pode-se notar diferenças encontradas no cálculo. No 
pagamento do 13º salário de 2008, o perito levou em consideração os meses de outubro a 
dezembro de 2008 para pagamento da insalubridade, pagando o valor proporcional aos três 
meses a que teve direito à insalubridade. No entanto, se levar em consideração que na data do 
pagamento do 13º salário, o autor teve direito ao adicional de insalubridade, deve-se pagar o 
valor integral, pois, de acordo com a Lei nº. 4.090, de 13 de julho de 1962, é devido o valor 
da remuneração do mês de dezembro de cada ano (BRASIL, 1962). Neste caso, seria devido o 
valor de R$ 166,00 de insalubridade sobre 13º salário ao invés de R$ 41,50, apurando-se 
assim uma diferença de R$ 110,67. 
O mesmo ocorreu no pagamento do 13º salário de 2011, em que o perito levou em 
consideração os meses de maio a dezembro de 2011 para pagamento da insalubridade, 
pagando o valor proporcional aos oito meses a que teve direito à insalubridade. Dessa forma, 
seria devido o valor de R$ 218,00 de insalubridade sobre 13º salário ao invés de R$ 145,33, 
apurando-se novamente uma diferença, no valor de R$ 72,67 (TABELA 2). 
Já nos meses de janeiro a junho de 2012, encontrou-se uma diferença de valores em 
função do uso do salário mínimo equivocadamente. O perito usou o valor de R$ 620,00 como 
sendo o salário mínimo nacional da época. Porém, conforme Lei no 12.382, de 25 de fevereiro 


















jan/12 622,00  248,80     11     30 91,23      91,23      90,93      0,30       
fev/12 622,00  248,80     15     30 124,40    124,40    124,00    0,40       
FÉRIAS 02/12 622,00  248,80     15     30 124,40    41,47   165,87    165,33    0,54       
mar/12 622,00  248,80     30     30 248,80    248,80    248,00    0,80       
abr/12 622,00  248,80     30     30 248,80    248,80    248,00    0,80       
mai/12 622,00  248,80     30     30 248,80    248,80    248,00    0,80       
jun/12 622,00  248,80     20     30 165,87    165,87    165,33    0,54       
TOTAL 8.004,67 187,13 82,66     8.274,46 8.086,94 187,52   
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2011). No somatório dos meses, encontrou-se uma diferença de R$ 4,18, incluindo diferença 
de insalubridade sobre férias e adicional de 1/3 de férias (TABELA 2). 
Portanto, analisando a Tabela 2, conclui-se que o perito deixou de apurar uma 
diferença de insalubridade no total de R$ 187,52. Dessa forma, nota-se que o perito não 
observou cuidadosamente a legislação em vigor. 
5.1.2 Reflexos de insalubridade em horas extras 
A próxima etapa de cálculo para concluir o item “a)” da sentença é a apuração de 
reflexos de insalubridade nas horas extras. 


























TOTAL Valores do laudo Diferenças
fev/08          -             -              -   
mar/08          -   1,13      -      1,13 
abr/08          -   10,17    -    10,17 
mai/08          -   -                  -   
jun/08          -   46,70    -    46,70 
jul/08          -   5,09      -      5,09 
ago/08          -   8,85      -      8,85 
set/08          -   58,19    -    58,19 
out/08 166,00 1,13  11,25            12,71    1,51  -                  -           12,71 12,71               -   
nov/08 166,00 1,13  8,00              9,04      1,51  -                  -             9,04 9,04                 -   
dez/08 166,00 1,13  21,00            23,73    1,51  -                  -           23,73 23,73               -   
jan/09 166,00 1,13  22,00            24,86    1,51  -                  -           24,86 24,86               -   
fev/09 186,00 1,27  -                -        1,69  -                  -                -   -                  -   
mar/09 186,00 1,27  3,16              4,01      1,69  -                  -             4,01 4,01                 -   
abr/09 186,00 1,27  7,00              8,89      1,69  -                  -             8,89 8,89                 -   
mai/09 186,00 1,27  -                -        1,69  -                  -                -   -                  -   
jun/09 186,00 1,27  4,50              5,72      1,69  -                  -             5,72 5,72                 -   
jul/09 186,00 1,27  -                -        1,69  -                  -                -   -                  -   
ago/09 186,00 1,27  -                -        1,69  -                  -                -   -                  -   
set/09 186,00 1,27  10,00            12,70    1,69  4,50                7,61         20,31 20,30            0,01 
out/09 186,00 1,27  23,00            29,21    1,69  -                  -           29,21 29,21               -   
nov/09 186,00 1,27  3,50              4,45      1,69  -                  -             4,45 4,45                 -   





Fonte: Da autora, com base no processo (2014). 
A base de cálculo utilizada para apuração das horas extras foi o valor correspondente à 
insalubridade demonstrada na Tabela 2 e transcrita para a Tabela 3. Comparando os valores 
da Tabela 3, observa-se que o perito se equivocou no pagamento de repercussões de 
insalubridade em horas extras. Conforme item “a” da sentença, a insalubridade e suas 
repercussões devem ser calculadas a partir de outubro de 2008, porém o perito apurou 
diferenças desde a data de admissão, ou seja, desde fevereiro de 2008. Nos meses de fevereiro 
a setembro de 2008, encontrou-se uma diferença de 130,13, pagos indevidamente no laudo. 
Outras diferenças encontradas na liquidação do item “a)” da sentença foram referentes 























TOTAL Valores do laudo Diferenças
jan/10 204,00 1,39  -                -        1,85  -                  -                -   -                  -   
fev/10 204,00 1,39  23,50            32,67    1,85  -                  -           32,67 32,66            0,01 
mar/10 204,00 1,39  -                -        1,85  -                  -                -   -                  -   
abr/10 204,00 1,39  -                -        1,85  -                  -                -   -                  -   
mai/10 204,00 1,39  18,00            25,02    1,85  -                  -           25,02 25,02               -   
jun/10 204,00 1,39  -                -        1,85  -                  -                -   -                  -   
jul/10 204,00 1,39  4,50              6,26      1,85  -                  -             6,26 6,26                 -   
ago/10 204,00 1,39  -                -        1,85  -                  -                -   -                  -   
set/10 -       -    47,95            -        -    14,25              -                -   -                  -   
out/10 -       -    24,12            -        -    9,00                -                -   -                  -   
nov/10 -       -    19,70            -        -    23,75              -                -   -                  -   
dez/10 -       -    20,28            -        -    -                  -                -   -                  -   
jan/11 -       -    21,75            -        -    4,25                -                -   -                  -   
fev/11 -       -    -                -        -    -                  -                -   -                  -   
mar/11 -       -    -                -        -    -                  -                -   -                  -   
abr/11 218,00 1,49  1,20              1,79      1,98  -                  -             1,79 1,79                 -   
mai/11 218,00 1,49  16,67            24,84    1,98  -                  -           24,84 24,84               -   
jun/11 218,00 1,49  41,00            61,09    1,98  -                  -           61,09 61,09               -   
jul/11 218,00 1,49  41,00            61,09    1,98  -                  -           61,09 61,09               -   
ago/11 218,00 1,49  39,50            58,86    1,98  -                  -           58,86 58,86               -   
set/11 218,00 1,49  45,50            67,80    1,98  -                  -           67,80 67,76            0,04 
out/11 218,00 1,49  43,50            64,82    1,98  17,29              34,23       99,05 99,05               -   
nov/11 218,00 1,49  30,00            44,70    1,98  -                  -           44,70 44,70               -   
dez/11 218,00 1,49  -                -        1,98  -                  -                -   -                  -   
jan/12 248,80 1,70  15,51            26,37    2,26  -                  -           26,37 26,21            0,16 
fev/12 248,80 1,70  28,68            48,76    2,26  -                  -           48,76 48,47            0,29 
mar/12 248,80 1,70  9,00              15,30    2,26  -                  -           15,30 15,21            0,09 
abr/12 248,80 1,70  43,67            74,24    2,26  -                  -           74,24 73,80            0,44 
mai/12 248,80 1,70  32,80            55,76    2,26  -                  -           55,76 55,35            0,41 
jun/12 248,80 1,70  12,90            21,93    2,26  -                  -           21,93 21,78            0,15 
TOTAL 826,62  41,84   868,46 996,99  128,53-   
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insalubridade, o perito equivocou-se no valor do salário mínimo nacional vigente em 01 de 
janeiro de 2012, onde o correto seria calcular sobre R$ 622,00 e que o perito considerou o 
valor de R$ 620,00. Ocorreram também, diferenças por arredondamento. 
Portanto, conforme Tabela 3, o perito apurou valor a maior em R$ 128,53 de reflexos 
de insalubridade nas horas extras. 
Concluindo o item “a)” da sentença, ocorreu uma diferença, paga a menor de R$ 
187,52, conforme o Tabela 2; e uma diferença, paga a maior de R$ 128,53, de acordo com o 
Tabela 3. Ou seja, acumulando as diferenças das Tabelas 2 e 3, não foi pago o valor 
correspondente a R$ 58,99 cujo autor teria direito a receber, de acordo com o estipulado no 
item “a)” da sentença. 
5.1.3 Horas extras decorrentes da não concessão do intervalo intrajornada com 
reflexos em Descanso semanal remunerado, Férias com 1/3 e 13º salários  
Nesta etapa, estão demonstradas as horas extras devidas em virtude da não concessão 
de descanso intrajornada nos dias em que o autor não registrou intervalo no cartão ponto.  
Tabela 4 - Cálculo de uma hora extra por dia de trabalho decorrente da não concessão do 
intervalo para repouso e alimentação 
 















Nº H.E. p/ mês 







ago/08   697,72 -         -      -     4,76      2                        9,52       9,52        -         
jul/09   737,83 186,00    -      36,89 6,55      1                        6,55       6,55        -         
fev/10   737,83 204,00    -      36,89 6,67      1                        6,67       6,67        -         
mai/10   778,41 204,00    -      38,92 6,96      1                        6,96       6,96        -         
out/10   778,41 -         -      38,92 5,57      3                        16,71     16,71      -         
nov/10   778,41 -         -      38,92 5,57      2                        11,14     11,14      -         
fev/11   778,41 -         -      38,92 5,57      3                        16,71     16,71      -         
abr/11 832,90 218,00    41,65  41,65 7,73      1                        7,73       7,73        -         
mai/11 832,90 218,00    41,65  41,65 7,73      1                        7,73       7,73        -         
mar/12 922,52 248,80    46,13  46,13 8,62      3                        25,86     25,83      0,03       
abr/12 922,52 248,80    46,13  46,13 8,62      14                      120,68   120,54    0,14       
TOTAL 236,26   236,09    0,17       
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Considerando que a informação do número de dias sem concessão do descanso foi 
encontrada no processo, a Tabela 4 apresenta somente os meses em que o empregado não 
desfrutou do descanso. 
Comparando os valores calculados neste trabalho aos valores apurados pelo perito, 
encontrou-se diferenças apenas nos meses de março e abril de 2012, em virtude do equívoco 
do valor do salário mínimo da época, totalizando uma diferença de R$ 0,17, como pode ser 
observado ao final da Tabela 4.  
A próxima etapa do cálculo é a apuração das repercussões de horas extras em DSR.  
Tabela 5 - Cálculo das repercussões de hora extra em DSR  
 
Fonte: Da autora, com base no processo (2014). 
Após encontrar o valor devido de horas extraordinárias, deve-se calcular os reflexos 
em domingos e feriados, como indica a sentença no item “b)”.  
A coluna “Valor das horas 50%” tem origem da Tabela 4 e representa o valor total de 
horas extras devidas pela não concessão do descanso. As colunas seguintes são demonstradas 
para apurar o valor do DSR.  
Confrontando os resultados encontrados nas Tabelas 4 e 5, a coluna “HE + DSR” 
apresenta o somatório das verbas devidas para conferir com os valores encontrados pelo 



















Dias úteis  
constante 
no laudo
ago/08 9,52     5           26       1,83   11,35    10,93   0,42       4             27          
jul/09 6,55     4           27       0,97   7,52      7,86     0,34-       5             25          
fev/10 6,67     4           24       1,11   7,78      8,27     0,49-       6             25          
mai/10 6,96     6           25       1,67   8,63      8,70     0,07-       6             24          
out/10 16,71   6           25       4,01   20,72    20,89   0,17-       6             24          
nov/10 11,14   6           24       2,79   13,93    13,81   0,12       6             25          
fev/11 16,71   4           24       2,79   19,50    20,72   1,22-       6             25          
abr/11 7,73     6           24       1,93   9,66      8,88     0,78       4             27          
mai/11 7,73     5           26       1,49   9,22      9,66     0,44-       6             24          
mar/12 25,86   4           27       3,83   29,69    29,96   0,27-       4             25          
abr/12 120,68 6           24       30,17 150,85  138,40 12,45     4             27          
TOTAL 236,26 52,59 288,85  278,08 10,77     
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demonstram as últimas colunas da Tabela 5, o perito equivocou-se na aplicação dos dias de 
descanso. 
Se analisar os dias de descanso e dias úteis do mês de fevereiro de 2011, por exemplo, 
o perito considerou 6 dias de descanso e 25 dias úteis, sendo que a soma desses dias totalizam 
31 dias. Porém conforme o calendário de 2011, o mês de fevereiro tem apenas 28 dias. 
O mesmo ocorreu para vários meses analisados, sendo que o valor total calculado 
neste trabalho foi de R$ 288,85 e o valor calculado pelo perito no laudo foi de R$ 278,08, 
totalizando uma diferença de R$ 10,77 pagos a menor ao autor.  
A fase seguinte das repercussões é a apuração dos reflexos em férias e 1/3 de férias. 
Para isso apresenta-se a Tabela 6, a seguir. 
Tabela 6 - Reflexos das horas extras em férias e adicional de 1/3 
 
Fonte: Da autora, com base no processo (2014). 
Para o cálculo dos reflexos de horas extras nas férias e 1/3 de férias usa-se o período 
aquisitivo para média. Deve-se fazer a média de horas físicas realizadas no período aquisitivo 
e multiplicar pelo valor da hora extra no mês de gozo das férias. 
Deve-se observar que nos meses de fevereiro de 2011 e novembro de 2011 o autor 
gozou de 15 dias de férias em cada mês, portanto o valor devido de repercussões de horas 
extras está demonstrado proporcionalmente nos meses referidos (TABELA 6).  
Comparando os novos valores da Tabela 6 ao resultado encontrado pelo perito apurou-
se uma diferença de R$ 0,21 no mês de abril, isso porque o perito utilizou o valor de 
insalubridade de R$ 62,00 (média dos valores recebidos a título de insalubridade do período 
aquisitivo) na base de cálculo das férias, ao invés de considerar o valor integral da 
insalubridade. Porém, conforme descrito no subcapítulo 2.8.6 – Férias, a remuneração para 































abr/09 06/02/08 - 05/02/09 737,83  -    36,89 186,00 0,17     6,55      1,11        0,37 1,48   1,27   0,21  
mar/10 06/02/09 - 05/02/10 778,41  -    38,92 186,00 0,08     6,84      0,55        0,18 0,73   0,77   0,04-  
fev/11 06/02/10 - 05/02/11 778,41  38,92 204,00 0,58     6,96      2,02        0,67 2,69   2,50   0,19  
nov/11 06/02/10 - 05/02/11 832,90  41,65 41,65 204,00 0,58     7,64      2,22        0,74 2,96   2,77   0,19  
fev/12 06/02/11 - 05/02/12 866,20  43,31 43,31 218,00 0,42     7,98      3,35        1,12 4,47   2,16   2,31  
TOTAL 12,33 9,47   2,86  
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valor a ser considerado para base de cálculo da hora extra deve ser o valor integral de 
insalubridade, e não proporcional. 
Portanto, conclui-se que ocorreram diferenças nos demais meses devido à utilização da 
média de insalubridade nos cálculos de férias e 1/3 de férias, totalizando uma diferença de R$ 
2,86, pagos a menor (TABELA 6). 
Na sequência, apresentam-se os reflexos das horas extras em 13º salários, como 
determina o item “b)” da sentença. 
Tabela 7 - Reflexos das horas extras em 13º salários 
 
Fonte: Da autora, com base no processo (2014). 
Analisando a Tabela 7, nota-se que ocorreram diferenças na comparação do valor 
calculado e o valor do cálculo do perito, resultantes da utilização da média de insalubridade 
do período, ao invés de considerar o valor devido no mês de dezembro, como determina a Lei 
nº. 4.090, de 13 de julho de 1962 (BRASIL, 1962). 
No laudo, o perito utilizou o FACDT do último dia do mês e juros de 0,5% ao mês 
como fator de atualização, porém como parte do objetivo deste estudo é comparar os cálculos 
realizados neste trabalho com o laudo entregue na liquidação, não foi prudente atualizar as 
verbas e nem calcular os encargos trabalhistas, sendo que já ocorreram diferenças. 
Tabela 8- Resumo comparativo – Caso 1 
Tabela Descrição Valor 
2 Diferença de insalubridade     187,52  
3 Insalubridade sobre H.E. -   128,53  
4 e 5 Intervalo intrajornada com reflexos em DSR      10,77  
6 Reflexos de H.E. em Férias        2,86  
7 Reflexos de H.E. em 13º salário        0,60  
 TOTAL      73,22  
Fonte: Da autora, com base no processo (2014). 
Para sintetizar os cálculos realizados, a Tabela 8 apresenta as diferenças encontradas 




















dez/08 11   697,72   -    -           166,00 0,17         5,89      1,00    0,85     0,15       
dez/09 12   737,83   -    36,89       186,00 0,08         6,55      0,52    0,55     0,03-       
dez/10 12   778,41   38,92       204,00 0,58         6,96      4,04    3,79     0,25       
dez/11 12   832,90   41,65 41,65       218,00 0,42         7,73      3,25    3,02     0,23       
TOTAL 8,81    8,21     0,60       
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apuração de verbas deferidas em sentença, conforme dados do processo. Logo, conclui-se que 
o perito não seguiu rigorosamente a legislação e também não atendeu precisamente os 
critérios da sentença. 
5.2 Caso 2 
Depois de terminado os prazos para defesa e exposição de provas, o juiz julgou 
procedente em parte, ordenando o pagamento das seguintes verbas: 
a) adicional de insalubridade em grau médio, inclusive parcela vincendas, com 
reflexos nas férias com 1/3 constitucional e 13º salários. Referido adicional deverá 
compor a base de cálculo das horas extras; e 
b) recolhimento do FGTS incidente sobre as parcelas de natureza salarial supra 
acolhidas. 
O juiz condenou ainda o reclamado a pagar os honorários do perito técnico e as custas 
do processo. Autorizou os descontos previdenciários e fiscais sobre as parcelas, exceto sobre 
reflexos do FGTS. Estabeleceu atualização das verbas com juros de 1% ao mês, pro rata die, 
desde o ajuizamento da ação e solicitou que notificasse o perito para realização dos cálculos. 
Para melhor compreensão, segue a Tabela 9 com um comparativo entre as parcelas 
peticionadas e as parcelas deferidas. 
Tabela 9 – Parcelas peticionadas e deferidas – Caso 2 
 
Fonte: Da autora, com base no processo (2014). 
O primeiro passo para atingir um dos objetivos do estudo do Caso 2, é a realização dos 








a) INSALUBRIDADE SIM SIM NÃO SIM SIM SIM SIM
b) VALE ALIMENTAÇÃO NÃO SIM NÃO SIM SIM SIM SIM
c) FGTS SIM SIM NÃO SIM SIM NÃO SIM







5.2.1 Adicional de insalubridade em grau médio 
Para atender o item “a)” da sentença, apresenta-se a Tabela 10, onde consta o cálculo 
de insalubridade em grau médio e as diferenças encontradas. 






















jun/05      661,67 -  661,67 
jul/05 300,00 60,00      5       30     10,00      10,00      60,00      -    50,00 
ago/05 300,00 60,00      30     30     60,00      60,00      60,00                 -   
set/05 300,00 60,00      30     30     60,00      60,00      60,00                 -   
out/05 300,00 60,00      30     30     60,00      60,00      60,00                 -   
nov/05 300,00 60,00      30     30     60,00      60,00      60,00                 -   
dez/05 300,00 60,00      30     30     60,00      60,00      60,00                 -   
13º Sal. 2005 300,00 60,00      5       12     25,00      25,00      60,00      -    35,00 
jan/06 300,00 60,00      10     30     20,00      20,00      20,00                 -   
Férias 01/06 300,00 60,00      20     30     -         53,33   26,67    80,00      60,00            20,00 
fev/06 300,00 60,00      30     30     60,00      60,00      60,00                 -   
mar/06 300,00 60,00      30     30     60,00      60,00      60,00                 -   
abr/06 350,00 70,00      30     30     70,00      70,00      70,00                 -   
mai/06 350,00 70,00      30     30     70,00      70,00      70,00                 -   
jun/06 350,00 70,00      30     30     70,00      70,00      70,00                 -   
jul/06 350,00 70,00      30     30     70,00      70,00      70,00                 -   
ago/06 350,00 70,00      30     30     70,00      70,00      70,00                 -   
set/06 350,00 70,00      30     30     70,00      70,00      70,00                 -   
out/06 350,00 70,00      30     30     70,00      70,00      70,00                 -   
nov/06 350,00 70,00      30     30     70,00      70,00      70,00                 -   
dez/06 350,00 70,00      30     30     70,00      70,00      70,00                 -   
13º Sal. 2006 350,00 70,00      12     12     70,00      70,00      70,00                 -   
jan/07 350,00 70,00      10     30     23,33      23,33      23,33                 -   
Férias 01/07 350,00 70,00      20     30     -         62,22   31,11    93,33      70,00            23,33 
fev/07 350,00 70,00      30     30     70,00      70,00      70,00                 -   
mar/07 350,00 70,00      30     30     70,00      70,00      70,00                 -   
abr/07 380,00 76,00      30     30     76,00      76,00      76,00                 -   
mai/07 380,00 76,00      30     30     76,00      76,00      76,00                 -   
jun/07 380,00 76,00      30     30     76,00      76,00      76,00                 -   
jul/07 380,00 76,00      30     30     76,00      76,00      76,00                 -   
ago/07 380,00 76,00      30     30     76,00      76,00      76,00                 -   
set/07 380,00 76,00      30     30     76,00      76,00      76,00                 -   
out/07 380,00 76,00      30     30     76,00      76,00      76,00                 -   
nov/07 380,00 76,00      30     30     76,00      76,00      76,00                 -   
dez/07 380,00 76,00      30     30     76,00      76,00      76,00                 -   
13º Sal. 2007 380,00 76,00      12     12     76,00      76,00      76,00                 -   
jan/08 380,00 76,00      10     30     25,33      25,33      25,33                 -   
Férias 01/08 380,00 76,00      20     30     -         67,56   33,78    101,34    76,00            25,34 





Fonte: Da autora, com base no processo (2014). 
Uma grande diferença encontrada no laudo do perito foi referente ao período de julho 
de 2004 a julho de 2005. O perito apurou diferenças desde 02/07/2004, enquanto que na 
sentença, a data de admissão apresentada é 26/07/2005, conforme pode ser observada na 
Tabela 10, que foi pago, a maior, o valor de R$ 711,67 referente ao período de 02/07/2004 a 
25/07/2005. 
Primeiramente, cabe salientar que, como não se teve acesso aos documentos originais 
do contrato de trabalho, não foi possível certificar-se das datas, portanto, levou-se em 



















mar/08 415,00 83,00      30     30     83,00      83,00      83,00                 -   
abr/08 415,00 83,00      30     30     83,00      83,00      83,00                 -   
mai/08 415,00 83,00      30     30     83,00      83,00      83,00                 -   
jun/08 415,00 83,00      30     30     83,00      83,00      83,00                 -   
jul/08 415,00 83,00      30     30     83,00      83,00      83,00                 -   
ago/08 415,00 83,00      30     30     83,00      83,00      83,00                 -   
set/08 415,00 83,00      30     30     83,00      83,00      83,00                 -   
out/08 415,00 83,00      30     30     83,00      83,00      83,00                 -   
nov/08 415,00 83,00      30     30     83,00      83,00      83,00                 -   
dez/08 415,00 83,00      30     30     83,00      83,00      83,00                 -   
13º Sal. 2008 415,00 83,00      12     12     83,00      83,00      83,00                 -   
jan/09 415,00 83,00      10     30     27,67      27,67      27,67                 -   
Férias 01/09 415,00 83,00      20     30     -         73,78   36,89    110,67    83,00            27,67 
fev/09 465,00 93,00      30     30     93,00      93,00      93,00                 -   
mar/09 465,00 93,00      30     30     93,00      93,00      93,00                 -   
abr/09 465,00 93,00      30     30     93,00      93,00      93,00                 -   
mai/09 465,00 93,00      30     30     93,00      93,00      93,00                 -   
jun/09 465,00 93,00      30     30     93,00      93,00      93,00                 -   
jul/09 465,00 93,00      30     30     93,00      93,00      93,00                 -   
ago/09 465,00 93,00      30     30     93,00      93,00      93,00                 -   
set/09 465,00 93,00      30     30     93,00      93,00      93,00                 -   
out/09 465,00 93,00      30     30     93,00      93,00      93,00                 -   
nov/09 465,00 93,00      30     30     93,00      93,00      93,00                 -   
dez/09 465,00 93,00      30     30     93,00      93,00      93,00                 -   
13º Sal. 2009 465,00 93,00      12     12     93,00      93,00      93,00                 -   
jan/10 510,00 102,00    10     30     34,00      34,00      102,00    -    68,00 
Férias 01/10 510,00 102,00    20     30     -         90,67   45,33    136,00    102,00          34,00 
fev/10 510,00 102,00    30     30     102,00    102,00    102,00               -   
mar/10 510,00 102,00    30     30     102,00    102,00    102,00               -   
abr/10 510,00 102,00    30     30     102,00    102,00    102,00               -   
mai/10 510,00 102,00    30     30     102,00    102,00    102,00               -   
jun/10 510,00 102,00    30     30     102,00    102,00    102,00               -   
jul/10 510,00 102,00    30     30     102,00    102,00    102,00               -   
TOTAL 4.902,33 347,56 173,78  5.423,67 6.108,00 684,33-   
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Analisando a Tabela 10, pode-se verificar detalhadamente as diferenças encontradas. 
Alusivo ao 13º salário 2005, a diferença de R$ 35,00 refere-se ao período de 01/01/2005 a 
25/07/2005, o qual foi pago a maior no laudo. 
Na sequência, no mês de janeiro de 2006, observa-se a diferença de R$ 20,00 pago a 
menor no laudo. Esta diferença é referente ao adicional de 1/3 constitucional sobre férias e 
abono de férias de janeiro de 2006 que o perito, equivocadamente, não considerou. O mesmo 
ocorreu nas férias gozadas/abonadas nos anos posteriores, totalizando uma diferença de R$ 
130,34 referente ao 1/3 constitucional de férias (TABELA 10). 
Outra diferença encontrada na Tabela 10 foi o valor de R$ 68,00, pagos a maior, 
referente ao mês de janeiro de 2010, em que o perito pagou insalubridade integral no mês que 
o empregado gozou férias, sendo que no cálculo das férias já havia pago o valor proporcional. 
Portanto, com a análise da Tabela 10 e levando em consideração os dados da sentença, pode-
se concluir que o perito pagou R$ 684,33 a mais do que o autor teria direito. 
5.2.2 Reflexos de insalubridade em horas extras 
Conforme ordena a sentença, item “a)”, a insalubridade deve compor a base de cálculo 
das horas extras. No exame dos documentos dos autos, encontrou-se somente um relatório das 
verbas pagas em folha de pagamento referente aos anos de 2008 e 2009, nos quais constava o 
pagamento de horas extras. Porém, no laudo, o perito não apresentou o cálculo da 
insalubridade nas horas extras. 
Houve uma limitação na apuração das diferenças de insalubridade nas horas extras, 
pois os relatórios encontrados apresentavam somente o valor pago, sem mencionar o número 
de horas físicas. Como o processo já havia sido encerrado, não se teve acesso aos cartões 
ponto da época e a forma encontrada para apresentação das horas foi dividir o valor monetário 








Tabela 11 - Reflexos de insalubridade em horas extras 
 
Fonte: Da autora, com base no processo (2014). 
Para melhor visualização, a Tabela 11 apresenta somente os meses em que ocorreu o 
pagamento de horas extras. Através dela, pode-se observar a diferença de insalubridade sobre 
as horas extras, que totaliza em R$ 77,66 e refere-se aos anos de 2008 e 2009. 
Para atender a sentença, o perito deve solicitar os documentos não acostados nos 
processos por meio de um “Termo de Diligência” para então concluir seu trabalho. Cabe 
salientar que essa diferença poderia ser ainda maior se fosse possível o acesso aos demais 
relatórios ou cartões ponto da época. Portanto, na apuração dos reflexos de insalubridade em 
horas extras, encontrou-se uma diferença de R$ 77,66, que não foram satisfeitos no laudo 
pericial contábil (TABELA 11). 
5.2.3 Recolhimento do FGTS incidente sobre as parcelas de natureza salarial 
Para finalizar os cálculos das verbas, apresenta-se o cálculo do FGTS. 


































set/08           -                        -           -           -              -           -               -                 -          -             -         -             -                 -   
out/08   767,50                   4,65     6,98      9,30      69,77   37,21        10,00           4,00   83,00 850,50  5,15  77,25    41,20 11,47       
dez/08   767,50                   4,65     6,98      9,30      41,86         -            6,00               -     83,00 850,50  5,15  46,35    -     4,49         
mai/09   811,61                   4,92     7,38      9,84    184,46         -          24,99               -     93,00 904,61  5,48  205,42  -     20,96       
jun/09   811,61                   4,92     7,38      9,84    221,35         -          29,99               -     93,00 904,61  5,48  246,52  -     25,17       
set/09   811,61                   4,92     7,38      9,84      44,27         -            6,00               -     93,00 904,61  5,48  49,32    -     5,05         
out/09   811,61                   4,92     7,38      9,84      28,92         -            3,92               -     93,00 904,61  5,48  32,22    -     3,30         
dez/09   811,61                   4,92     7,38      9,84      63,31         -            8,58               -     93,00 904,61  5,48  70,53    -     7,22         
TOTAL 653,94  37,21 727,61  41,20 77,66       


















jul/04 a jun/05          -   -    -     -     -       -      52,93      52,93-             
jul/05    10,00 -    -     -     10,00   0,80     4,80        4,00-               
ago/05    60,00 -    -     -     60,00   4,80     4,80        -                
set/05    60,00 -    -     -     60,00   4,80     4,80        -                
out/05    60,00 -    -     -     60,00   4,80     4,80        -                
nov/05    60,00 -    -     -     60,00   4,80     4,80        -                






















13º Sal. 2005    25,00 -    -     -     25,00   2,00     4,80        2,80-               
jan/06    20,00 -    -     -     20,00   1,60     6,40        4,80-               
Férias 01/06          -   53,33 26,67 -     53,33   4,27     -         4,27               
fev/06    60,00 -    -     -     60,00   4,80     4,80        -                
mar/06    60,00 -    -     -     60,00   4,80     4,80        -                
abr/06    70,00 -    -     -     70,00   5,60     5,60        -                
mai/06    70,00 -    -     -     70,00   5,60     5,60        -                
jun/06    70,00 -    -     -     70,00   5,60     5,60        -                
jul/06    70,00 -    -     -     70,00   5,60     5,60        -                
ago/06    70,00 -    -     -     70,00   5,60     5,60        -                
set/06    70,00 -    -     -     70,00   5,60     5,60        -                
out/06    70,00 -    -     -     70,00   5,60     5,60        -                
nov/06    70,00 -    -     -     70,00   5,60     5,60        -                
dez/06    70,00 -    -     -     70,00   5,60     5,60        -                
13º Sal. 2006    70,00 -    -     -     70,00   5,60     5,60        -                
jan/07    23,33 -    -     -     23,33   1,87     7,47        5,60-               
Férias 01/07          -   62,22 31,11 -     62,22   4,98     -         4,98               
fev/07    70,00 -    -     -     70,00   5,60     5,60        -                
mar/07    70,00 -    -     -     70,00   5,60     5,60        -                
abr/07    76,00 -    -     -     76,00   6,08     6,08        -                
mai/07    76,00 -    -     -     76,00   6,08     6,08        -                
jun/07    76,00 -    -     -     76,00   6,08     6,08        -                
jul/07    76,00 -    -     -     76,00   6,08     6,08        -                
ago/07    76,00 -    -     -     76,00   6,08     6,08        -                
set/07    76,00 -    -     -     76,00   6,08     6,08        -                
out/07    76,00 -    -     -     76,00   6,08     6,08        -                
nov/07    76,00 -    -     -     76,00   6,08     6,08        -                
dez/07    76,00 -    -     -     76,00   6,08     6,08        -                
13º Sal. 2007    76,00 -    -     -     76,00   6,08     6,08        -                
jan/08    25,33 -    -     -     25,33   2,03     8,11        6,08-               
Férias 01/08          -   67,56 33,78 -     67,56   5,40     -         5,40               
fev/08    76,00 -    -     -     76,00   6,08     6,08        -                
mar/08    83,00 -    -     -     83,00   6,64     6,64               
abr/08    83,00 -    -     -     83,00   6,64     6,64        -                
mai/08    83,00 -    -     -     83,00   6,64     6,64        -                
jun/08    83,00 -    -     -     83,00   6,64     6,64        -                
jul/08    83,00 -    -     -     83,00   6,64     6,64        -                
ago/08    83,00 -    -     -     83,00   6,64     6,64        -                
set/08    83,00 -    -     -     83,00   6,64     6,64        -                






Fonte: Da autora, com base no processo (2014). 
Analisando a Tabela 12, pode-se observar que as diferenças de FGTS ocorreram 
principalmente nos meses em que o autor gozou de férias. Conforme informações levantadas 
nos autos, as férias foram gozadas em 20 dias, sendo 10 dias convertidos em abono 
pecuniário. De acordo com o art. 144 da CLT, sobre os 10 dias abonados, não há incidência 
de encargos trabalhistas. Porém, analisando os valores pagos no laudo do perito, conclui-se 
que o mesmo considerou o valor integral das férias e abono para incidência de FGTS, no 
entanto não considerou o adicional de 1/3 constitucional de férias. 
Ainda que o perito não tenha considerado a incidência sobre o adicional de 1/3 


















nov/08    83,00 -    -     -     83,00   6,64     6,64        -                
dez/08    83,00 -    -     4,49    87,49   7,00     6,64        0,36               
13º Sal. 2008    83,00 -    -     -     83,00   6,64     6,64        -                
jan/09    27,67 -    -     -     27,67   2,21     8,85        6,64-               
Férias 01/09          -   73,78 36,89 -     73,78   5,90     -         5,90               
fev/09    93,00 -    -     -     93,00   7,44     7,44        -                
mar/09    93,00 -    -     -     93,00   7,44     7,44        -                
abr/09    93,00 -    -     -     93,00   7,44     7,44        -                
mai/09    93,00 -    -     20,96  113,96 9,12     7,44        1,68               
jun/09    93,00 -    -     25,17  118,17 9,45     7,44        2,01               
jul/09    93,00 -    -     -     93,00   7,44     7,44        -                
ago/09    93,00 -    -     -     93,00   7,44     7,44        -                
set/09    93,00 -    -     5,05    98,05   7,84     7,44        0,40               
out/09    93,00 -    -     3,30    96,30   7,70     7,44        0,26               
nov/09    93,00 -    -     -     93,00   7,44     7,44        -                
dez/09    93,00 -    -     7,22    100,22 8,02     7,44        0,58               
13º Sal. 2009    93,00 -    -     -     93,00   7,44     7,44        -                
jan/10    34,00 -    -     -     34,00   2,72     10,88      8,16-               
Férias 01/10          -   90,67 45,33 -     90,67   7,25     -         7,25               
fev/10  102,00 -    -     -     102,00 8,16     8,16        -                
mar/10  102,00 -    -     -     102,00 8,16     8,16        -                
abr/10  102,00 -    -     -     102,00 8,16     8,16        -                
mai/10  102,00 -    -     -     102,00 8,16     8,16        -                
jun/10  102,00 -    -     -     102,00 8,16     8,16        -                
jul/10  102,00 -    -     -     102,00 8,16     8,16        -                
TOTAL 426,20 476,56    50,36-             
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de apuração do cálculo que não consta na sentença, ou seja, de 02/07/2004 à 25/07/2005, 
sendo que foi pago R$ 50,36 a menor ao autor (TABELA 12). 
O perito empregou o FACDT do último dia do mês e juros de 0,5% ao mês como fator 
de atualização, entretanto, como parte do objetivo deste estudo é comparar os cálculos 
efetuados com o laudo entregue, não foi prudente calcular os encargos trabalhistas, sendo que 
já ocorreram diferenças. Contudo, observa-se quanto ao cálculo da atualização das verbas, que 
o juiz determinou a aplicação de juros de 1,0% ao mês, enquanto que o perito utilizou 0,5% 
ao mês. 
Tabela 13 - Resumo comparativo – Caso 2 
Tabela Descrição Valor 
10 Diferença de insalubridade -           684,33  
11 Insalubridade sobre H.E.               77,66  
12 FGTS -             50,36  
  TOTAL -           657,03  
Fonte: Da autora, com base no processo (2014). 
Como pode ser visualizado na Tabela 13, apurou-se, uma diferença R$ 657,03, pagos 
além do que o autor teve direito, com base nos dados do processo. Devido às diferenças 
encontradas, conclui-se que, no Caso 2, o perito não seguiu fielmente os critérios da sentença 
e a legislação pertinente. 
5.3 Caso 3 
Na sentença, o juiz julgou a reclamatória procedente em parte. Rejeitou o pedido de 
declaração de responsabilidade solidária, determinou a primeira reclamada como devedora 
principal e a segunda reclamada como devedor subsidiário. Assim, condenou ao pagamento 
das seguintes verbas: 
a)  diferenças das horas extras pagas, que deverão ser recalculadas, incluindo-se na 
sua base de cálculo o adicional de insalubridade pago no curso do contrato; 
b) uma hora extra por dia de trabalho pela não concessão do intervalo para repouso e 
alimentação, com adicional de 50% e repercussões nos repousos remunerados, 
inclusive feriados, nos 13ºs salários e nas férias com 1/3; e 
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c) FGTS sobre as parcelas de natureza salarial supra acolhidas, com acréscimo da 
multa de 40%. 
Para melhor entendimento, apresenta-se um comparativo das verbas requeridas pelo 
autor e das verbas deferidas pelo juiz na Tabela 14, abaixo. 
Tabela 14 – Parcelas peticionadas e deferidas – Caso 3 
 
Fonte: Da autora, com base no processo (2014). 
Para dar sequência no estudo, apresentam-se os cálculos do processo. 
5.3.1 Reflexos de insalubridade em horas extras 
Conforme sentença, o juiz condenou a reclamada ao pagamento das horas 
extraordinárias realizadas durante o contrato com insalubridade na sua base de cálculo. A 
reclamante alegou que o perito não havia considerado os meses de julho de 2003 a dezembro 
de 2003. Já a primeira reclamada criticou o laudo por ter calculado verbas, como DSR, Férias 
com 1/3 e 13º salário, cujas não constavam em sentença, o que levou as partes a impugnarem 
o laudo do perito. No segundo laudo, o perito não calculou essas verbas. 














a) RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA SIM NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO
b) HORAS EXTRAS SIM NÃO NÃO NÃO NÃO SIM SIM NÃO
c) INTERVALO INTRAJORNADA SIM SIM NÃO SIM SIM SIM SIM NÃO
d) INSALUBRIDADE GRAU MAXIMO NÃO SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM
e) DIFERENÇA INSALUBRIDADE NÃO NÃO SIM SIM SIM SIM SIM SIM
f) ART. 467 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO
PARCELA PETICIONADA PARCELA DEFERIDA




Insalubridade Normal 50% 100% 50% 100% 50% 100%
jul/03 48,00         0,22   0,33    0,44   -  -    -    -       -          -      -         
ago/03 48,00         0,22   0,33    0,44   -  -    -    -       -          -      -         
set/03 48,00         0,22   0,33    0,44   -  -    -    -       -          -      -         
out/03 48,00         0,22   0,33    0,44   -  -    -    -       -          -      -         
nov/03 48,00         0,22   0,33    0,44   8,50 -    2,78   -       2,78        2,78     -         
dez/03 48,00         0,22   0,33    0,44   1,41 -    0,46   -       0,46        0,46     -         




















Insalubridade Normal 50% 100% 50% 100% 50% 100%
jan/04 48,00         0,22   0,33    0,44   -  -    -    -       -          -      -         
fev/04 48,00         0,22   0,33    0,44   -  -    -    -       -          -      -         
mar/04 48,00         0,22   0,33    0,44   5,00 1,64   -       1,64        1,63     0,01        
abr/04 48,00         0,22   0,33    0,44   -  -    -    -       -          -      -         
mai/04 52,00         0,24   0,35    0,47   -  -    -    -       -          -      -         
jun/04 52,00         0,24   0,35    0,47   -  15,00 -    7,09     7,09        7,09     -         
jul/04 52,00         0,24   0,35    0,47   -  -    -    -       -          -      -         
ago/04 52,00         0,24   0,35    0,47   -  -    -    -       -          -      -         
set/04 52,00         0,24   0,35    0,47   -  20,00 -    9,45     9,45        9,45     -         
out/04 52,00         0,24   0,35    0,47   -  20,00 -    9,45     9,45        9,45     -         
Férias 11/04 52,00         0,24   0,35    0,47   -  -    -    -       -          -      -         
dez/04 52,00         0,24   0,35    0,47   -  -    -    -       -          -      -         
13º 2004 52,00         0,24   0,35    0,47   -  -    -    -       -          -      -         
jan/05 52,00         0,24   0,35    0,47   -  25,00 -    11,82   11,82      11,82   -         
fev/05 52,00         0,24   0,35    0,47   -  5,00   -    2,36     2,36        2,36     -         
mar/05 52,00         0,24   0,35    0,47   -  15,00 -    7,09     7,09        7,09     -         
abr/05 52,00         0,24   0,35    0,47   -  10,00 -    4,73     4,73        4,73     -         
mai/05 60,00         0,27   0,41    0,55   -  15,00 -    8,18     8,18        8,18     -         
jun/05 60,00         0,27   0,41    0,55   -  19,00 -    10,36   10,36      10,36   -         
jul/05 60,00         0,27   0,41    0,55   -  25,00 -    13,64   13,64      13,64   -         
ago/05 60,00         0,27   0,41    0,55   -  10,00 -    5,45     5,45        5,45     -         
set/05 60,00         0,27   0,41    0,55   -  15,00 -    8,18     8,18        8,18     -         
out/05 60,00         0,27   0,41    0,55   -  20,00 -    10,91   10,91      10,91   -         
Férias 11/05 60,00         0,27   0,41    0,55   -  -    -    -       -          -      -         
dez/05 60,00         0,27   0,41    0,55   -  15,00 -    8,18     8,18        8,18     -         
13º 2005 60,00         0,27   0,41    0,55   -  -    -    -       -          -      -         
jan/06 60,00         0,27   0,41    0,55   -  10,00 -    5,45     5,45        5,45     -         
fev/06 60,00         0,27   0,41    0,55   -  10,00 -    5,45     5,45        5,45     -         
mar/06 60,00         0,27   0,41    0,55   -  10,00 -    5,45     5,45        5,45     -         
abr/06 70,00         0,32   0,48    0,64   -  25,00 -    15,91   15,91      15,92   0,01-        
mai/06 70,00         0,32   0,48    0,64   -  20,00 -    12,73   12,73      12,73   -         
jun/06 70,00         0,32   0,48    0,64   -  15,00 -    9,55     9,55        9,55     -         
jul/06 70,00         0,32   0,48    0,64   -  5,00   -    3,18     3,18        3,18     -         
Férias 08/06 70,00         0,32   0,48    0,64   -  -    -    -       -          -      -         
set/06 70,00         0,32   0,48    0,64   -  20,00 -    12,73   12,73      12,73   -         
out/06 70,00         0,32   0,48    0,64   -  25,00 -    15,91   15,91      15,91   -         
nov/06 70,00         0,32   0,48    0,64   -  25,00 -    15,91   15,91      15,91   -         
dez/06 70,00         0,32   0,48    0,64   -  10,00 -    6,36     6,36        6,36     -         
13º 2006 70,00         0,32   0,48    0,64   -  -    -    -       -          -      -         
jan/07 70,00         0,32   0,48    0,64   -  -    -       -          -      -         
fev/07 70,00         0,32   0,48    0,64   -  20,00 -    12,73   12,73      12,73   -         
mar/07 70,00         0,32   0,48    0,64   -  15,00 -    9,55     9,55        9,55     -         
abr/07 76,00         0,35   0,52    0,69   -  20,00 -    13,82   13,82      13,82   -         
mai/07 76,00         0,35   0,52    0,69   -  10,00 -    6,91     6,91        6,86     0,05        
jun/07 76,00         0,35   0,52    0,69   -  15,00 -    10,36   10,36      10,29   0,07        













Fonte: Da autora, com base no processo (2014). 
Como pode ser analisado na Tabela 15, ao apurar o valor devido das horas extras, não 
foram encontradas diferenças significativas de acordo com o laudo revisado, apenas pequenas 
diferenças por arredondamento.  
Portanto, conclui-se que, neste item, após a impugnação das partes, o perito atendeu os 
critérios da sentença. 
5.3.2 Horas extras decorrentes da não concessão do intervalo intrajornada com 
reflexos em Descanso semanal remunerado, Férias com 1/3 e 13º salários 
Como próxima etapa de cálculo, apresenta-se a apuração das horas extras pagas com 
adicional de 50% em virtude da não concessão do intervalo intrajornada. 
Tabela 16 - Cálculo de uma hora extra por dia de trabalho decorrente da não concessão do 






Insalubridade Normal 50% 100% 50% 100% 50% 100%
ago/07 76,00         0,35   0,52    0,69   -  15,00 -    10,36   10,36      10,29   0,07        
set/07 76,00         0,35   0,52    0,69   -  15,00 -    10,36   10,36      10,29   0,07        
out/07 76,00         0,35   0,52    0,69   -  10,00 -    6,91     6,91        6,86     0,05        
13º 2007 76,00         0,35   0,52    0,69   -  -    -    -       -          -      -         
Férias prop. 76,00         0,35   0,52    0,69   -  -    -    -       -          -         


























jul/03   290,00    48,00  338,00     1,54   2,30 18,00 41,48      27       4   6,15     47,63      47,63      0,00-       
ago/03   290,00    48,00  338,00     1,54   2,30 21,00 48,40      26       5   9,31     57,70      55,57      2,13       
set/03   290,00    48,00  338,00     1,54   2,30 19,00 43,79      26       4   6,74     50,52      50,27      0,25       
out/03   290,00    48,00  338,00     1,54   2,30 22,00 50,70      27       4   7,51     58,21      58,21      0,00       
nov/03   290,00    48,00  338,00     1,54   2,30 19,00 43,79      24       6   10,95   54,73      50,27      4,46       
dez/03   290,00    48,00  338,00     1,54   2,30 21,00 48,40      26       5   9,31     57,70      57,70      0,00       
13º 2003   290,00    48,00  338,00     1,54   2,30 10,00 23,05      23,05      23,05      0,00-       
jan/04   290,00    48,00  338,00     1,54   2,30 21,00 48,40      26       5   9,31     57,70      57,70      0,00       
fev/04   290,00    48,00  338,00     1,54   2,30 19,00 43,79      24       5   9,12     52,91      52,91      0,00-       
mar/04   290,00    48,00  338,00     1,54   2,30 23,00 53,00      27       4   7,85     60,86      60,86      0,00-       
abr/04   290,00    48,00  338,00     1,54   2,30 20,00 46,09      24       6   11,52   57,61      57,61      0,00       





Horas base: 220 Valor por hora: Descanso Semanal 





Fonte: Da autora, com base no processo (2014). 
Nesta avaliação foram encontradas algumas divergências no cálculo do DSR. Como 
exemplo, pode-se citar o DSR do mês de agosto de 2003, em que se observou no laudo que o 
perito utilizou 27 dias úteis e 4 domingos e feriados, enquanto que conforme calendário do 

















jun/04   311,00    52,00  363,00     1,65   2,48 20,00 49,50      25       5   9,90     59,40      59,40      -         
jul/04   311,00    52,00  363,00     1,65   2,48 22,00 54,45      27       4   8,07     62,52      62,52      0,00-       
ago/04   311,00    52,00  363,00     1,65   2,48 22,00 54,45      26       5   10,47   64,92      64,92      0,00       
set/04   311,00    52,00  363,00     1,65   2,48 16,00 39,60      25       5   7,92     47,52      49,50      1,98-       
out/04   311,00    52,00  363,00     1,65   2,48 20,00 49,50      25       6   11,88   61,38      61,38      -         
Férias 11/04   311,00    52,00  363,00     2,20   3,30 20,25 66,82      66,82      67,86      1,04-       
dez/04   311,00    52,00  363,00     1,65   2,48 22,00 54,45      26       5   10,47   64,92      64,92      0,00       
13º 2004   311,00    52,00  363,00     1,65   2,48 18,75 46,41      46,41      46,41      0,00-       
jan/05   311,00    52,00  363,00     1,65   2,48 20,00 49,50      25       6   11,88   61,38      61,38      -         
fev/05   311,00    52,00  363,00     1,65   2,48 18,00 44,55      24       4   7,43     51,98      51,98      0,01-       
mar/05   311,00    52,00  363,00     1,65   2,48 21,00 51,98      26       5   10,00   61,97      61,97      0,00       
abr/05   311,00    52,00  363,00     1,65   2,48 16,00 39,60      25       5   7,92     47,52      47,52      -         
mai/05   333,00    60,00  393,00     1,79   2,68 17,00 45,55      25       6   10,93   56,48      56,48      0,00       
jun/05   333,00    60,00  393,00     1,79   2,68 19,00 50,91      26       4   7,83     58,74      58,74      0,00       
jul/05   333,00    60,00  393,00     1,79   2,68 18,00 48,23      26       5   9,28     57,51      57,51      0,00-       
ago/05   333,00    60,00  393,00     1,79   2,68 20,00 53,59      27       4   7,94     61,53      61,53      0,00       
set/05   333,00    60,00  393,00     1,79   2,68 19,00 50,91      25       5   10,18   61,09      63,64      2,55-       
out/05   333,00    60,00  393,00     1,79   2,68 15,00 40,19      24       7   11,72   51,92      51,92      0,00-       
Férias 11/05   333,00    60,00  393,00     2,38   3,57 17,75 63,41      63,41      63,37      0,04       
dez/05   333,00    60,00  393,00     1,79   2,68 21,00 56,27      27       4   8,34     64,61      64,61      0,00-       
13º 2005   333,00    60,00  393,00     1,79   2,68 17,00 45,55      45,55      45,55      0,00       
jan/06   333,00    60,00  393,00     1,79   2,68 21,00 56,27      26       5   10,82   67,09      67,09      0,00       
fev/06   333,00    60,00  393,00     1,79   2,68 20,00 53,59      24       4   8,93     62,52      62,52      0,00       
mar/06   333,00    60,00  393,00     1,79   2,68 21,00 56,27      27       4   8,34     64,61      64,61      0,00-       
abr/06   333,00    70,00  403,00     1,83   2,75 18,00 49,46      23       7   15,05   64,51      63,88      0,63       
mai/06   400,00    70,00  470,00     2,14   3,20 16,00 51,27      26       5   9,86     61,13      61,13      0,00       
jun/06   400,00    70,00  470,00     2,14   3,20 19,00 60,89      25       5   12,18   73,06      73,06      0,00       
jul/06   400,00    70,00  470,00     2,14   3,20 19,00 60,89      26       5   11,71   72,60      72,60      0,00-       
Férias 08/06   400,00    70,00  470,00     2,85   4,27 17,33 74,06      74,06      74,00      0,06       
set/06   400,00    70,00  470,00     2,14   3,20 18,00 57,68      25       5   11,54   69,22      72,10      2,88-       
out/06   400,00    70,00  470,00     2,14   3,20 18,00 57,68      24       7   16,82   74,51      74,51      0,00-       
nov/06   400,00    70,00  470,00     2,14   3,20 18,00 57,68      24       6   14,42   72,10      72,10      0,00       
dez/06   400,00    70,00  470,00     2,14   3,20 19,00 60,89      25       6   14,61   75,50      75,50      0,00-       
13º 2006   400,00    70,00  470,00     2,14   3,20 17,25 55,28      55,28      52,62      2,66       
jan/07   400,00    70,00  470,00     2,14   3,20 21,00 67,30      26       5   12,94   80,24      80,24      0,00-       
fev/07   463,00    70,00  533,00     2,42   3,63 18,00 65,41      24       4   10,90   76,32      76,32      0,00-       
mar/07   463,00    70,00  533,00     2,42   3,63 21,00 76,32      27       4   11,31   87,62      87,62      0,00       
abr/07   463,00    76,00  539,00     2,45   3,68 19,00 69,83      23       7   21,25   91,08      91,08      0,00-       
mai/07   490,00    76,00  566,00     2,57   3,86 16,00 61,75      26       5   11,87   73,62      73,64      0,02-       
jun/07   490,00    76,00  566,00     2,57   3,86 18,00 69,46      25       5   13,89   83,36      83,38      0,02-       
Férias 08/07   490,00    76,00  566,00     3,43   5,15 17,08 87,90      26       5   16,90   104,80    104,88    0,08-       
ago/07   490,00    76,00  566,00     2,57   3,86 20,00 77,18      27       4   11,43   88,62      88,64      0,02-       
set/07   490,00    76,00  566,00     2,57   3,86 16,00 61,75      24       6   15,44   77,18      80,56      3,38-       
out/07   490,00    76,00  566,00     2,57   3,86 15,00 57,89      25       6   13,89   71,78      71,80      0,02-       
13º 2007   490,00    76,00  566,00     2,57   3,86 13,67 52,74      52,74      52,77      0,03-       
Férias prop.   490,00    76,00  566,00     3,43   5,15 4,25   21,87      21,87      21,89      0,02-       





Horas base: 220 Valor por hora: Descanso Semanal 
RemuneradoMÊS/ANO TOTAL À PAGAR
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exemplificado, o perito calculou o valor de R$ 2,13 a menor do que o autor teria direito a 
receber (TABELA16). 
O mesmo ocorreu em outros meses apresentados no cálculo, exceto nos meses de 
setembro de 2003 e abril de 2006, em que o perito, além de trocar dias úteis por domingos e 
feriados, equivocou-se no total de dias do mês. No mês de setembro de 2003, o perito 
encontrou 27 dias úteis e 4 domingos e feriados, totalizando 31 dias, enquanto que o mês de 
setembro possui somente 30 dias. Neste mês elucidado, a diferença encontrada foi de R$ 0,25, 
pagos a menor ao autor da ação. Já no mês de abril de 2006, o perito apresentou 24 dias úteis 
e 7 domingos e feriados, totalizando 31 dias, sendo que o mês de abril tem somente 30 dias. 
Logo, no mês de abril de 2006, a diferença encontrada foi de R$ 0,63, pagos a menor ao autor. 
(TABELA 16). 
Para interpretação das repercussões em férias e 13º salários, ocorreram diferenças nas 
férias gozadas no mês de novembro de 2004 e no 13º salário de 2006. Na apuração da média 
das férias, o perito encontrou o valor total devido de R$ 67,86, enquanto que na revisão dos 
cálculos, o valor encontrado foi de R$ 66,82, gerando assim uma diferença de R$ 1,04 pagos 
a maior ao reclamante (TABELA 16). 
Como pode ser notado na Tabela 16, somando-se as diferenças encontradas, obtém-se 
o valor de R$ 0,41, pagos a menor ao autor da ação, isto porque em alguns meses as 
diferenças foram positivas e em outros meses, negativas. Assim, pode-se dizer que o perito 
atendeu à sentença, mesmo que foram encontradas diferenças neste item. 
5.3.3 FGTS sobre parcelas de natureza salarial com acréscimo de 40% 
Para apresentação do FGTS sobre as parcelas salariais, é necessário vincular os 



























jul/03 -               47,63           47,63           3,81             3,81               0,00-             
ago/03 -               57,70           57,70           4,62             4,45               0,17             
set/03 -               50,52           50,52           4,04             4,02               0,02             
out/03 -               58,21           58,21           4,66             4,66               0,00             
nov/03 2,78              54,73           57,51           4,60             4,24               0,36             
dez/03 0,46              57,70           58,16           4,65             4,65               0,00             
13º 2003 -               23,05           23,05           1,84             1,84               0,00-             
jan/04 -               57,70           57,70           4,62             4,62               0,00             
fev/04 -               52,91           52,91           4,23             4,23               0,00-             
mar/04 1,63              60,86           62,49           5,00             5,00               0,00-             
abr/04 -               57,61           57,61           4,61             4,61               0,00             
mai/04 -               57,83           57,83           4,63             4,45               0,18             
jun/04 -               59,40           59,40           4,75             4,75               -              
jul/04 -               62,52           62,52           5,00             5,00               0,00-             
ago/04 -               64,92           64,92           5,19             5,19               0,00             
set/04 -               47,52           47,52           3,80             3,96               0,16-             
out/04 -               61,38           61,38           4,91             4,91               -              
Férias 11/04 -               66,82           66,82           5,35             5,43               0,08-             
dez/04 -               64,92           64,92           5,19             5,19               0,00             
13º 2004 -               46,41           46,41           3,71             3,71               0,00-             
jan/05 -               61,38           61,38           4,91             4,91               -              
fev/05 -               51,98           51,98           4,16             4,16               0,00-             
mar/05 -               61,97           61,97           4,96             4,96               0,00             
abr/05 -               47,52           47,52           3,80             3,80               -              
mai/05 -               56,48           56,48           4,52             4,52               0,00             
jun/05 -               58,74           58,74           4,70             4,70               0,00             
jul/05 -               57,51           57,51           4,60             4,60               0,00-             
ago/05 -               61,53           61,53           4,92             4,92               0,00             
set/05 -               61,09           61,09           4,89             5,09               0,20-             
out/05 -               51,92           51,92           4,15             4,15               0,00-             
Férias 11/05 -               63,41           63,41           5,07             5,07               0,00             
dez/05 -               64,61           64,61           5,17             5,17               0,00-             
13º 2005 -               45,55           45,55           3,64             3,64               0,00             
jan/06 -               67,09           67,09           5,37             5,37               0,00             
fev/06 -               62,52           62,52           5,00             5,00               0,00             
mar/06 -               64,61           64,61           5,17             5,17               0,00-             
abr/06 -               64,51           64,51           5,16             5,11               0,05             
mai/06 -               61,13           61,13           4,89             4,89               0,00             
jun/06 -               73,06           73,06           5,85             5,85               -              
jul/06 -               72,60           72,60           5,81             5,81               0,00-             
Férias 08/06 -               74,06           74,06           5,92             5,92               0,00             
set/06 -               69,22           69,22           5,54             5,77               0,23-             




Fonte: Da autora, com base no processo (2014). 
Conforme já apresentado nas Tabelas 16 e 17, as diferenças encontradas no pagamento 
de insalubridade sobre horas extras e pagamento de uma hora extra por dia de trabalho em que 
não ocorreu a concessão do descanso, não são expressivas. Consequentemente, sobre o FGTS 
também não são, pois todas as verbas calculadas fazem parte da base de cálculo do FGTS.  
Ocorreram pequenas diferenças no FGTS, as quais já foram explicadas anteriormente, 
em cada subcapítulo. Em alguns meses, as diferenças foram positivas e em outros, foram 
negativas. No somatório final, as divergências se equiparam, gerando assim um resultado 
nulo. 
O perito aplicou o FACDT do último dia do mês e juros de 0,5% ao mês para atualizar 
as verbas devidas, no entanto como parte do objetivo deste estudo é apurar diferenças entre os 
cálculos, optou-se por não calcular os encargos trabalhistas para não desviar-se do foco deste 
trabalho. 
Quanto ao acréscimo de 40% no pagamento do FGTS, não foi prudente apresentar 
cálculos, visto que no laudo os valores são atualizados pelo FACDT, e nos cálculos foram 
apresentados somente os valores originais. Todavia, da mesma forma que não ocorreram 
diferenças no FGTS, também não foram encontradas diferenças na multa de 40% de FGTS, 














nov/06 -               72,10           72,10           5,77             5,77               0,00             
dez/06 -               75,50           75,50           6,04             6,04               0,00-             
13º 2006 -               55,28           55,28           4,42             4,21               0,21             
jan/07 -               80,24           80,24           6,42             6,42               0,00-             
fev/07 -               76,32           76,32           6,11             6,11               0,00-             
mar/07 -               87,62           87,62           7,01             7,01               0,00             
abr/07 -               91,08           91,08           7,29             7,29               0,00-             
mai/07 -               73,62           73,62           5,89             5,90               0,01-             
jun/07 -               83,36           83,36           6,67             6,68               0,01-             
Férias 08/07 -               104,80         104,80         8,38             8,39               0,01-             
ago/07 -               88,62           88,62           7,09             7,10               0,01-             
set/07 -               77,18           77,18           6,17             6,45               0,28-             
out/07 -               71,78           71,78           5,74             5,75               0,01-             
13º 2007 -               52,74           52,74           4,22             4,22               0,00-             
Férias prop. -               -              -              -                -              
TOTAL 290,60         290,60           0,00-             
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Para sintetizar as diferenças encontradas no Caso 3 a Tabela 18 apresenta os resultados 
encontrados nas planilhas. 
Tabela 18 - Resumo comparativo – Caso 3 
Tabela Descrição Valor 
15 Insalubridade sobre H.E.       0,34  
16 Intervalo intrajornada       0,41  
17 FGTS -     0,00  
  TOTAL       0,75  
Fonte: Da autora, com base no processo (2014). 
Portanto, pode-se afirmar que o perito, no primeiro cálculo apresentado, não foi 
cauteloso e não seguiu os critérios da sentença. Já na revisão do laudo, após a contestação das 
partes, seguiu a legislação e os critérios da sentença respeitosamente. 
Para se ter uma noção de quanto representam as diferenças em cada Caso, apresenta-se 
a Tabela 19 onde constam os valores totais das verbas devidas e os valores encontrados 
referentes às diferenças. 
Tabela 19 - Demonstrativo das diferenças em percentuais 
RUBRICA CASO 1 CASO 2 CASO 3 
Verbas devidas 9.371,48 7.275,71 4.207,60 
Total de diferenças 73,22            - 657,03 0,75 
Percentual 0,78% -9,03% 0,02% 
Fonte: Da autora, com base no processo (2014). 
Logo, observa-se que o Caso 2 foi o que mais apresentou diferenças, devido ao 
período em que o perito considerou para cálculo sem que o autor da ação estivesse registrado, 
conforme apresentou a sentença. Na análise dos Casos 1 e 3, pode-se verificar que as 
diferenças não são tão significativas quanto ao Caso 2. Conclui-se desta forma que o perito 
deve estar atento a todos os detalhes do contrato de trabalho e demais informações pertinentes 
ao objeto de perícia (TABELA 19). 
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5.4 Análise da estrutura dos laudos 
Como este estudo tem objetivo de revisar os cálculos dos laudos, julgou-se prudente 
fazer um breve levantamento da estrutura dos laudos entregues pelos peritos contadores e 
verificar se estão de acordo com o item 80 da NBC TP 01, que trata da estrutura do laudo.  
Quadro 1 – Demonstrativo da estrutura dos laudos  
 
Fonte: Da autora, com base na NBC TP 01 (2014). 
No Quadro 1, pode ser observado que apenas o laudo do Caso 1 está de acordo com a 
NBC TP 01. Já na questão da identificação das partes, todos os laudos atenderam este item, 
porém com erros de grafia. 
Quanto à síntese do objeto, para o Caso 1, entendeu-se como tal, a demonstração das 
verbas deferidas na sentença. Já nos Casos 2 e 3, concluiu-se como síntese, além da relação 
das verbas trabalhistas, uma breve listagem das informações necessárias para elaboração dos 
cálculos, como por exemplo, indicação da data de admissão, data de demissão, relação das 
Caso 1 Caso 2 Caso 3
Identificação do 
processo e das partes
Número do Processo; Nome 
das partes.
Número do Processo; Nome 
das partes, com erros de 
grafia.
Número do Processo; Nome 
das partes.
Síntese do objeto da 
perícia
Verbas deferidas em sentença.
Verbas deferidas em sentença 
e principais dados para 
formalização dos cálculos.
Verbas deferidas em sentença 
e principais dados para 
formalização dos cálculos.
Metodologia adotada 
para os trabalhos 
periciais
Breve explanação de como 
encontrou os resultados. Não localizado. Não localizado.
Identificação das 
diligências realizadas Não houve. Não houve. Não houve.
Transcrição e resposta 
aos quesitos
Verbas deferidas em sentença 
e seus respectivos cálculos.
Verbas deferidas em sentença 
e seus respectivos cálculos.
Verbas deferidas em sentença 
e seus respectivos cálculos.
Conclusão Resumo dos valores apurados. Resumo do cálculo. Resumo do cálculo.
Anexos Ficha Financeira. Ficha Financeira. Não possui.
Apêndices Não possui.
Demonstrativo do desconto de 
INSS, o qual o perito definiu 
como anexo.
Demonstrativo do desconto de 
INSS, o qual o perito definiu 
como anexo.
Assinatura do perito 
identificando a categoria 
e número do CRC
Nome completo; CRC/RS 
55.555; CRA/RS 5.555; 
Assinatura.
Nome completo; CRC/RS 
66.666; Assinatura.
Nome completo; CRC/RS 
66.666; Assinatura.
Itens da estrutura do 




férias gozadas, proporcionalidade dos 13º salários, índices de atualização, entre outras 
informações (QUADRO 1). 
No que se refere à metodologia utilizada para elaboração dos cálculos, somente no 
Caso 1 constatou-se a presença deste item da NBC TP 01, cujo perito explicou brevemente 
como encontrou, por exemplo, o valor da hora extra 50%. Nos Casos 2 e 3, o perito 
apresentou diretamente os cálculos, de difícil entendimento para quem não entende do assunto 
e sem mencionar como alcançou determinado resultado (QUADRO 1). A respeito da 
identificação das diligências, em nenhum laudo encontrou-se este item. 
Referente à transcrição e respostas aos quesitos, encontrou-se identificado como 
quesito o título do cálculo, exatamente como definiu a sentença, e logo abaixo, a resposta, que 
se entende como o desenvolvimento dos cálculos. Como conclusão do laudo, evidenciou-se o 
resumo do cálculo, com o nome da verba calculada e seu valor total, encontrado na 
transcrição dos quesitos (QUADRO 1). 
Conforme Quadro 1, pode-se observar que os anexos foram encontrados apenas nos 
Casos 1 e 2. Entretanto, nos Casos 2 e 3, o perito equivocou-se denominando o apêndice, que 
fora realizado por ele, como anexo. Por fim, quanto à assinatura do laudo, categoria e número 
do registro, todos os Casos atenderam este item da NBC TP 01 (QUADRO 1). 
Nesta avaliação, pode-se notar que, mesmo que os laudos possuíram os itens 
necessários, estes não estavam identificados como recomendada a NBC TP 01. Aconselha-se, 
portanto, que os peritos sigam a NBC TP 01 para elaboração dos laudos, valorizando assim o 





Este estudo foi de grande importância, pois possibilitou praticar diversos 
conhecimentos adquiridos ao longo da graduação do Curso de Ciências Contábeis. Com a 
intenção de responder ao problema de pesquisa, foram recalculados os valores apurados por 
peritos nos laudos. Perante as análises, averiguou-se que no Caso 1, foi apurada diferença de 
R$ 73,22, que não foi pago ao autor da ação, ou seja, o perito calculou o laudo a menor e, 
consequentemente, não seguiu os critérios da sentença. Já no Caso 2, conforme dados do 
processo, a diferença encontrada foi de R$ 657,03, negativos, ou seja, pagos além do que o 
autor da ação teve direito e, portanto, não seguindo os componentes da sentença. 
Exclusivamente no Caso 3, o perito atendeu aos critérios estabelecidos na sentença, porém, 
com divergências e somente depois da impugnação do primeiro laudo apresentado no 
processo. 
Acredita-se que todos os objetivos foram alcançados, inclusive o de analisar a 
existência de alguma relação ou características próximas entre os processos, concluindo-se 
que a resposta é afirmativa, visto que mesmo com suas particularidades específicas, as verbas 
requeridas nos três processos foram semelhantes. 
Observado que, nas três reclamatórias apresentadas neste estudo foi solicitado o 
pagamento de diferenças de insalubridade, orienta-se o Município de Lajeado a rever os 
laudos técnicos de insalubridade e periculosidade para o correto pagamento das verbas 
trabalhistas. Recomenda-se, também, que inspecione quanto ao descanso para alimentação 






falta da concessão do descanso. E para o caso de novas reclamatórias, contrate os serviços do 
perito assistente para acompanhamento dos cálculos do perito oficial. 
Ao Poder Judiciário, o trabalho do perito é indispensável por estar à disposição do juiz 
para realizar os cálculos de liquidação dos processos judiciais, tanto da área trabalhista, 
quanto nas demais áreas contábeis. Para que o profissional contábil exercite a profissão de 
perito, tanto de assistente quanto de oficial do juízo, é indispensável manter-se atualizado com 
a legislação. Além disso, o perito deve realizar seus trabalhos com ética e responsabilidade, 
sendo imparcial e especialista na matéria que escolher trabalhar. 
Por fim, após a realização desta monografia, verificou-se a grande importância que o 
perito tem na sociedade. Com a apresentação dos resultados, concluiu-se que os laudos 
entregues não seguiram rigorosamente os requisitos das sentenças. Supondo que os casos 
analisados tivessem valores mais expressivos, as diferenças seriam muito maiores, o que 
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